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Editorial

Investidor de olho na mídia
Temos acompanhado através da mídia, relevantes notícias sobre nossa economia.

	 Várias nos causam perplexidade e chegam a ser hilárias, não fossem tristes, como a remessa 
ao Congresso pelo Governo Federal de um orçamento fiscal com déficit sob a alegação de querer 
passar transparência, quando na verdade a leitura é de incompetência.

	 Como o ministro Levy previa, o rebaixamento da nota pela Agencia S&P veio em seguida e tudo sinaliza para que as 
demais agencias também apontem o Brasil como “potencial caloteiro”. É impressionante a capacidade dos atuais gestores 
da economia decidirem de forma errada, grupo do qual o atual ministro da Fazenda se submete a participar de forma 
subserviente.
	 Hoje, ainda não há luz no fim do túnel em que este governo nos meteu e tirou a lanterna da mão de quem poderia 
iluminar um caminho.
 	 Falando em mídia, acompanhe o movimento de investidores voltados para este segmento: a britânica Pearson anunciou 
a venda de sua participação de 50% no Grupo Economist por 469 milhões de libras (mais de R$ 2,5 bilhões). Quem 
comprou foi a família Agnelli, dona da FIAT, que já tem parte nos jornais “La Stampa” e “Corriere de la Sera”.
 
	 A Revista IBEF convida a todos a ler os temas dos artigos e matérias trazidos aqui na sua edição 58.
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Entrevista

Revista IBEF - Antes de alcançar a presidência da 
companhia, o senhor ocupou diferentes cargos na 
PwC. A que atribui o sucesso na carreira?

	 Defino sucesso como sendo uma conquista diária, 
fruto de muita dedicação, perseverança e certamente 
sorte. Ocupar um cargo de CEO, por exemplo, não 
é necessariamente sinônimo de sucesso. Sucesso 
é terminar o dia de trabalho com a sensação de 
dever cumprido, ter a certeza de que os esforços 
empreendidos estão gerando satisfação dos clientes 
e dos profissionais e viabilizando um legado que 
também incorpora o desenvolvimento do país. 

Revista IBEF - Qual a fórmula que as empresas 
devem seguir para alcançar o grau de excelência 
que a PwC conquistou?

	 Toda empresa precisa ter um Propósito, ou melhor, 
ter clara a sua Razão de Ser.  O nosso é justamente 
Criar Confiança e Resolver Problemas Complexos. 
Para isso existimos e, com base nisso, definimos 
nossas estratégias. 

	 Somos uma organização longeva porque temos 
pessoas qualificadas que compartilham valores 
comuns e procuramos sempre exceder as expectativas 

Fernando Alves, 
sócio presidente da PwC Brasil



Revista  IBEF 3

dos clientes, internos e externos. Para alcançar a 
excelência, é preciso acreditar no que se faz e fazê-lo 
respeitando a ética e a integridade. Não há excelência 
sem ética. 

	 Além disso, entendemos que somos reputados como 
marca porque somos reconhecidos como uma empresa 
que se devota ao desenvolvimento da sociedade como 
um todo. Temos compromisso com a sociedade. 
 
Revista IBEF - As organizações têm enfrentado 
enormes desafios - passando pela dificuldade de 
obter talentos qualificados, promover e integrar 
gerações, entre outros. Como as empresas devem 
encarar esses obstáculos, e a PwC, especialmente?

	 Não são muitas as empresas que chegam a 100 
anos de atuação, como é o caso da PwC Brasil. 
É preciso acompanhar a evolução da sociedade 
e das organizações, antecipar suas demandas, 
entregar serviços de qualidade, ter pessoas e 
clientes diferenciados. Com esses elementos se 
constrói a ambição de relevância enquanto fator de 
sustentabilidade. 

Revista IBEF - A PwC reuniu as principais 
‘megatendências’ e como estão transformando o 
cenário econômico e comercial. Poderia dizer qual 
a sua visão sobre esse assunto?

	 Estamos vivendo um momento especial na história da 
humanidade, no qual fatores de grande impacto para o 
ambiente, a sociedade e a economia estão interagindo 
de forma acelerada para criar um futuro totalmente 
novo. Como líderes, temos a responsabilidade de agir, 
no sentido de perenizar os nossos negócios e também 
deixar um futuro melhor para as próximas gerações. 
	 Em nossas interações com diferentes organizações, 

percebemos que muitos desafios e oportunidades que 
se apresentam diante delas não são efeito de uma 
megatendência apenas, mas da interação entre várias 
delas. Essa situação tem potencial para modificar 
significativamente o cenário de negócios em que 
essas empresas atuam.  

Revista IBEF - Atualmente a crise no Brasil 
assola todos os setores da economia. Qual a sua 
expectativa em relação aos investimentos privados, 
para que o país volte a crescer?

	 Sem dúvida, a mobilização do investimento privado 
é de suma importância para a retomada do crescimento 
econômico.  A minha expectativa é a de que o Brasil 
possa reconquistar a confiança, controlar a inflação 
e reequilibrar as contas públicas. Essa equação é 
complexa porquanto envolve um conjunto enorme de 
sub-variáveis, inclusive de natureza política. 

Revista IBEF - Segundo um levantamento da PwC, 
os gastos com projetos de capital e infraestrutura 
na América Latina deverão aumentar 
progressivamente ao longo da próxima década, 
chegando a cerca de US$ 557 bilhões ao ano em 
2025. Esse volume de investimento é compatível 
com outras economias emergentes? Como estamos 
em comparação com os países dos BRICs?

	 O Brasil tem importantes lacunas a preencher no 
que concerne à nossa infraestrutura. Em todos os 
setores. Entendemos que o modelo de confiar no 
estímulo ao consumo interno para gerar crescimento 
do PIB não produz sustentabilidade. Uma economia 
só cresce se tiver formação bruta de capital fixo e 
ganhos de eficiência e produtividade. Nesse particular, 
alguns dos nossos concorrentes entre os Brics estão 
recentemente melhor posicionados.

Estamos vivendo um momento especial na história da 
humanidade, no qual fatores de grande impacto para o 

ambiente, a sociedade e a economia estão interagindo de 
forma acelerada para criar um futuro totalmente novo.”
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Entrevista
Revista IBEF - Qual a sua estratégia de crescimento 
para a companhia no Brasil nos próximos anos? 
Está confiante no crescimento dos negócios, apesar 
da crise econômica?

	 Apesar das turbulências do atual cenário, devemos 
manter a trajetória de expansão de nossos negócios, 
ainda que num ritmo menor do que vínhamos 
registrando nos últimos anos. 

Revista IBEF - Em uma pesquisa realizada pela 
pela Companhia de Talentos, a PwC foi citada 
entre as 10 empresas dos sonhos para os jovens 
profissionais da região. Quais são os programas 
e incentivos para os novos colaboradores da 
companhia?

	 Fazemos um grande investimento na formação 
e capacitação de nossos profissionais por meio de 
diversos programas de educação continuada, além de 
intercâmbios e programas globais de desenvolvimento 
e formação de lideranças. Estimulamos e damos 
contrapartidas para que nossos profissionais se engajem 
em programas de voluntariado que contribuam com 
a melhoria de vida na sociedade, assim como a 
participação em entidades empresariais, profissionais 
e culturais, bem como, atividades docentes.

	 Mais especificamente para os jovens em início 
de carreira, temos o Programa Nova Geração, um 
processo seletivo para jovens que estão na faculdade a 
partir do 2º ano, ou formados há, no máximo, dois anos 
nos cursos requeridos pelo programa; e o Programa 
Jovem-Aprendiz PwC, que tem como objetivo inserir 
jovens no mercado de trabalho ao oferecer programas 
de treinamentos na PwC, aulas teóricas, e práticas 
realizadas no Senac. 

Revista IBEF - Apesar dos avanços para a equidade 
de gênero, ainda há muitas disparidades entre 
homens e mulheres. Hoje, as mulheres representam 
60% dos graduados universitários, mas apenas 3% 
dos líderes de todo o mundo são do sexo feminino.  
A PwC recentemente, assinou um termo de 

compromisso aos Princípios de Empoderamento 
das Mulheres, que visa estimular a igualdade. O 
que significa isso dentro da companhia?

	 A equidade de gênero permite o desenvolvimento 
do pleno potencial de todos. E cada um de nós tem a 
missão de apoiar essa diversidade no local de trabalho. 
Quanto mais homens e mulheres desempenharem 
papéis ativos no sucesso uns dos outros, mais seremos 
beneficiados, seja como indivíduos ou organização. 
Por isso, a participação dos homens é fundamental na 
construção de um movimento de busca pela equidade 
e igualdade de gênero. 

	 A diversidade é um elemento importante para nós e a 
entendemos como um fator de vantagem competitiva. 
Com o apoio a diversas iniciativas reforçamos nosso 
compromisso na busca pela equidade de gênero e nos 
comprometemos a atingir diferentes públicos.

 Revista IBEF - Qual a sua visão/opinião sobre a 
atual economia mundial?

	 Os obstáculos que a economia global vem 
enfrentando estão diretamente relacionados ao 
desempenho de países-chave. Enquanto nos Estados 
Unidos a recuperação dos pós-crise cria expectativas 
sobre a alta de juros depois de 2008, a China sofre 
com a desaceleração econômica e a Europa ainda 
enfrenta a incerteza da zona do euro. 

	 O crescimento econômico global será mais fraco 
neste ano do que se esperava devido a uma recuperação 
mais lenta nas economias avançadas e desaceleração 
maior nos países emergentes.
 
Revista IBEF - Qual o seu hobby?

	 Ler, especialmente sobre história, estar com a 
família e os amigos e viajar.

Revista IBEF - Para finalizar: uma frase, um 
pensamento?

	 “Todo o meu saber consiste em saber que nada sei.” 	
						      Sócrates
	 Em uma organização de conhecimento que se 
renova a cada momento, como é o caso da PwC, esse 
pensamento é um importante referencial.
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Opinião

	 Desmaterialização e agilidade na tramitação de 
processos, economia e sustentabilidade são palavras 
de ordem em órgãos do governo e instituições 
privadas dos mais variados setores. É em cima desse 
cenário, aliado ao fator da criação de novas soluções 
e aplicações, que a Certificação Digital ganha cada 
vez mais adeptos no Brasil – somente a Certisign já 
emitiu mais de 7 milhões de Certificados Digitais na 
hierarquia da ICP-Brasil. 

	 Se por um lado, a tecnologia traz uma série de 
benefícios para quem a usufrui e, principalmente, 
para o meio ambiente, por outro emprestar ou 
dividir o documento eletrônico com terceiros pode 
ser comprometedor e de alto risco. Pois, nesse caso, 
quem estiver em posse do Certificado passa a outorgar 
plenos poderes em nome do titular. 

	 Falsificação de documentos, fraudes, assinaturas 
de contratos, procurações, transferências de valores 
e de bens patrimoniais, como imóvel, veículo ou 
até mesmo uma empresa, não são situações que 
acontecem apenas em obras de ficção. 

	 A prática de ações ilícitas por terceiros mal 
intencionados em posse do Certificado Digital alheio 

é um risco iminente que, além de prejuízos, também 
causa uma grande “dor de cabeça”, já que pleitear a 
nulidade do ato não é algo que se resolve de um dia 
para o outro e, na maioria dos casos, com base nas leis 
brasileiras, não haverá como repudiar o ato praticado 
com a Certificação Digital. A guarda do Certificado 
Digital e o que for assinado por ele é responsabilidade 
do titular conforme art. 10, § 1º, da Medida Provisória 
nº 2.200-02, de 24/8/2001. 

	 Assim, como se aplica a qualquer outro documento 
de identificação pessoal válido em território nacional, 
por força da lei, cada indivíduo deve usar o seu 
próprio Certificado Digital. Ele á a identidade na rede 
do titular e, por isso, não deve ser compartilhado. 

	 A Certificação Digital existe para contribuir e 
facilitar a vida de pessoas e organizações. O uso 
consciente colabora para que os processos sejam mais 
simples, ágeis, econômicos e sustentáveis, desde que 
a tecnologia seja utilizada de forma correta e nos 
termos da constituição brasileira.

O Certificado Digital não 
deve ser compartilhado

Julio Cosentino*

* Vice-presidente da Certisign, a Autoridade Certificadora líder da América Latina.
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Internacional
Nova obrigação acessória da Receita 
Federal prevê troca de informações 

tributárias entre Brasil e EUA 

	 Em junho deste ano, o Congresso Nacional aprovou 
o acordo firmado entre Brasil e Estados Unidos para 
a troca de informações tributárias sobre os depósitos 
e movimentações bancárias mantidas por americanos 
no Brasil e por brasileiros nos Estados Unidos, com 
base na legislação norte-americana Foreign Account 
Tax Compliance Act - FATCA. Esse acordo prevê que 
as instituições financeiras estrangeiras ou entidades 
estrangeiras nas quais os cidadãos ou empresas 
tenham substanciais depósitos devem reportar ao 
Internal Revenue Service - IRS as informações 
financeiras desses cidadãos, sob pena de aplicação de 
severas sanções.
	 Atrelada à aprovação do FATCA pelo Congresso 
Nacional, a Receita Federal do Brasil editou a Instrução 
Normativa nº 1.571/15, publicada no Diário Oficial 
da União - DOU no dia 2 de julho de 2015, que cria 
uma nova obrigação: a e-Financeira. Conforme alerta 
a advogada do escritório Peregrino Neto & Beltrami 

Advogados, Maria Izabel de Macedo Vialle, por meio 
do envio da e-Financeira, diversas movimentações, 
transferências, aplicações e saldos monetários de 
pessoas físicas e jurídicas serão controlados pela 
Receita Federal do Brasil.  

	 “A e-Financeira, que será  obrigatória para fatos 
ocorridos a partir de 1º de dezembro de 2015, será 
entregue a partir de fevereiro de 2016 em arquivos 
digitais pelo ambiente do Sistema Público de 
Escrituração Digital (Sped) e já permitirá a captação 
de dados de cidadãos americanos, especificamente 
com essa finalidade”, afirma a tributarista. 

	 Excepcionalmente, para as informações e pessoas 
definidas pelo FATCA, o módulo de operações 
financeiras da e-Financeira será obrigatório para fatos 
referentes aos meses de julho a dezembro do ano-
calendário de 2014.
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Internacional

	 A FTI Consulting, Inc., consultoria empresarial 
global dedicada a ajudar organizações a proteger e 
aumentar o seu valor, anuncia os resultados do Risk 
Research Project 2015 (O que as empresas estão fa-
zendo de certo e errado nos mercados emergentes), 
pesquisa com 150 participantes de empresas multi-
nacionais na América no Norte e Europa, conduzido 
para identificar os maiores obstáculos aos negócios 
nos mercados emergentes (inclusive o Brasil). 
	 Os 150 entrevistados, baseados na América do 
Norte (54%) e na Europa (46%), eram executivos 
do primeiro escalão da companhia (55%) ou seus 
subordinados diretos (45%), em empresas com recei-
tas médias de US$ 5 bilhões. O resultado da pesquisa 
foi surpreendente e serve de alerta:
• 83% das empresas avaliadas sofreram perdas sig-

nificativas em mercados emergentes desde 2010;
• 99% de todos os incidentes que envolveram uma 

perda tiveram causa (1) regulatória, (2) envolveu 
suborno ou fraude ou (3) questões reputacionais;

•  O custo médio por incidente foi estimado em US $ 
325 milhões; 

•  A perda média por ano foi de US $ 260 milhões ou 
0,7% da receita a nual.

	 Na última década, grandes empresas sediadas 
em mercados desenvolvidos fizeram investimentos 
significativos em mercados emergentes. De acordo 
com a Conferência das Nações Unidas de Comércio 
e Desenvolvimento, 2013 foi um ano recorde com 
US$ 576 milhões em investimentos diretos de países 
desenvolvidos em mercados emergentes. Em 2013, 
estes mercados receberam quase metade dos US$ 
1,46 trilhões de investimentos estrangeiros no mun-
do. No entanto, as grandes oportunidades oferecidas 
pelos mercados emergentes também representam 
grandes riscos. 
	 Por conta da demanda crescente por investimentos 

em mercados emergentes, a FTI Consulting elaborou 
uma pesquisa (2015 Risk Research Project), divul-
gada em julho deste ano, para identificar os riscos 
nestes mercados e como as multinacionais podem 
atenuar essas ameaças. “O resultado desta pesquisa 
demonstra claramente que estas multinacionais têm 
sofrido perdas significativas na busca por novos mer-
cados”, explicou Cynthia Catlett, Managing Director 
da divisão de Consultoria Técnica e Investigativa em 
Apoio a Litígios da FTI Consulting no Brasil. 
	 Tais perdas podem ser inseridas em três categorias 
de risco: (1) riscos de compliance regulatório, 
(2) fraude e corrupção, e (3) questões reputacionais. 

	 Apesar de nenhum destes riscos ser menos perni-
cioso do que os demais, a pesquisa revela que:

1.	Descumprimento regulatório é a causa mais fre-
quente de perda;

2.	Questões envolvendo suborno e fraude são as mais 
custosas; 

3.	Questões reputacionais sempre pioram a situação.

	 As circunstâncias mais prejudiciais e onerosas para 
as empresas ocorrem quando dois ou mais destes ris-
cos convergem, criando-se uma cascata de perdas. E, 
como já esperado, as empresas que mais sofrem com 
estas perdas são as que não investem suficientemente 
em recursos gerenciais locais e em treinamentos de 
compliance.
	 Por outro lado, a pesquisa da FTI Consulting con-
firmou que as empresas que menos sofrem com estes 
riscos possuem duas características em comum: 
(1) jogam de acordo com as regras e melhores práticas 
de mercado e (2) protegem fortemente sua reputação. 
Estas empresas possuem um profundo entendimento 
das culturas empresariais dos ambientes em que 
operam e possuem planos bem desenvolvidos para 

83% das multinacionais dos EUA e da 
Europa sofreram perdas desde 2010 em 

mercados emergentes
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lidar com incidentes que podem impactar e prejudicar 
a sua reputação. 
	 Os entrevistados citaram a não conformidade regu-
latória como a causa mais frequente de incidentes que 
impactaram seus negócios em países emergentes. 
	 O cumprimento da legislação em economias em 
desenvolvimento é realmente difícil. Uma das prin-
cipais causas desta incerteza é a instabilidade política 
que tende a ser endêmica em economias emergentes. 
Uma área especial em que muitas vezes é difícil nave-
gar é o cumprimento da legislação fiscal, para ficar-
mos em apenas um exemplo. No Brasil, cada um dos 
27 estados tem suas próprias regras sobre o que pode 
ser tributado, exigindo um esforço sem tamanho das 
empresas que atuam através das fronteiras estaduais, 
sem contar as diferentes alíquotas e tributos munici-
pais.
	 O segundo risco que mais contribui para perdas 
em mercados emergentes é caracterizado por fraudes 
e corrupção. De acordo com a pesquisa, quando a 
questão é fraude e corrupção, os impactos negativos 
vão muito além da perda de receita, representando um 
impacto severo na reputação da empresa.
	 Em muitas economias em desenvolvimento, o 
suborno é um facilitador de negócios que, às vezes, 
nem ao menos é considerado corrupção. As empresas 
multinacionais que operam nestes mercados encon-
tram-se frequentemente entre “uma rocha e um lugar 
duro entre a cruz e a espada”: recusar-se a pagar 
suborno e não proceder com a atividade ou pagar 
suborno e aceitar os riscos? 
	
	 O último risco mencionado na pesquisa foi o risco 
reputacional, que muitas vezes envolve eventos fora 
do controle da companhia. A lista de empresas que 
tiveram sua reputação atacada em mercados emer-
gentes é longa e variada. Quando se faz negócios no 
exterior, as multinacionais, além de serem agentes 
econômicos, são agentes políticos. Este risco muitas 
vezes não é levado em consideração ou sequer re-

conhecido por investidores.
A pesquisa também identificou algumas práticas co-
muns às empresas que menos sofrem prejuízos:
• Investem em programas de compliance customiza-

dos para o território em que operam;
• Conduzem abertamente diálogos com funcionários 

referentes às questões de compliance;
• Fazem treinamentos com funcionários locais sobre 

fraude, corrupção e compliance;
• Conhecem os riscos relacionados às operações no 

país emergentes;
• Planejam seus investimentos em longo prazo;
• Mantêm boa reputação;
• Entendem o cenário político do país emergente;
• Possuem funcionários de compliance no país emer-

gente; 
• Têm conhecimento dos relacionamentos entre ter-

ceiros e políticos.
	 Aos que buscam novos mercados, está feito o aler-
ta: prudência e informação podem ser a diferença en-
tre o sucesso e a derrota nos negócios. 
	 Para mais informações sobre a pesquisa da FTI 
Consulting acesse: http://ftijournal.com/uploads/pdf/
LONG_RiskResearch_070615b.pdf

	 A FTI Consulting é uma empresa de consultoria 
empresarial global dedicada a ajudar as organizações 
a proteger e aumentar o seu valor em um ambiente le-
gal, regulatório e econômico cada vez mais complexo. 
Com mais de 4.400 funcionários localizados em 26 
países, os profissionais da FTI Consulting trabalham 
de forma próxima a seus clientes para antecipar, 
trazer ideias e superar os mais complexos desafios de 
negócios em áreas como investigações, litígio, fusões 
e aquisições, questões regulatórias, reputação, comu-
nicação estratégica e reestruturação de empresas. 
www.fticonsulting.com.
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Opinião

	 O Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica (CADE) lançou 
recentemente o Guia para Análise 
da Consumação Prévia de Atos 
de Concentração Econômica para 
orientar as empresas a não incorrerem 
na prática de gun jumping, onde 
ocorre a consumação (total ou parcial) 
da operação antes mesmo da decisão 
final da autoridade antitruste. 

	 O material aborda a integração prematura entre 
as empresas envolvidas em operações de fusões, 
aquisições, incorporações, formações de joint-
ventures, entre outras, de notificação obrigatória 
ao CADE antes de sua aprovação. As multas 
variam entre R$ 60 mil a R$ 60 milhões, além da 
declaração de nulidade dos atos já praticados. 

	 Após a alteração em 2011 da Lei de Defesa da 
Concorrência, que instituiu a obrigação de espera 
pela aprovação para as transações sujeitas à 
notificação obrigatória, muitas dúvidas pairavam 
sobre o que poderia ser feito antes da aprovação 
pelo CADE. Neste sentido, o Guia traz uma 
listagem, ainda que exemplificada, que certamente 
ajudará a informar as empresas quais atos serão 
considerados como ilegais no momento inicial de 
um due diligence. Ou seja, o conteúdo aborda desde 
a elaboração de cláusulas contratuais relativas às 
condições precedentes até aquelas que não podem 
ser praticadas. Inclusive, mesmo após a assinatura 
dos contratos e antes da aprovação pelo Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica. 
	 Dentre as recomendações previstas pelo Guia 

do CADE para se diminuir o risco 
de multas, deve-se ressaltar a 
possibilidade de criação pelas empresas 
de um Protocolo Antitruste contendo 
procedimentos que preservem 
informações comercialmente sensíveis 
durante o processo de negociação 
e implementação das operações. 
Destaca-se, também, a possibilidade 
da criação de comitês independentes 
que podem ser formados tanto por 

funcionários, consultores independentes ou ambos 
(“clean team”) quanto por executivos de cada 
empresa (“comitê executivo”) para enviar, receber, 
reunir, analisar e tratar as informações relativas ao 
ato de concentração. 

	 O clean team é indicado para operações complexas 
e viabiliza a troca de informações sensíveis entre 
as empresas, vindo a ser o único ponto de contato 
entre os agentes até que o CADE analise e aprove 
a operação. O encontro dos integrantes do comitê 
executivo com o clean team deve ser uma reunião 
monitorada, registrada e supervisionada por um 
membro independente, como um auditor externo, 
para tratar do futuro processo de integração entre 
as empresas envolvidas no ato de concentração.   

	 O Guia de gun jumping do CADE representa um 
grande avanço para que as empresas não incorram 
acidentalmente em multas, além de ser uma 
importante referência às empresas, departamento 
jurídico e consultores externos societários e 
especializados na área antitruste.

CADE lança guia para orientar as 
empresas a não “queimarem a largada” 
em operações de fusões e aquisições

Daniel Oliveira Andreoli*

* Sócio da área antitruste do escritório TozziniFreire Advogados.
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Consultoria tributária

Assessoria jurídica tributária

Perícias contábeis

Rio de Janeiro
Rua da Assembléia, 77 - 12º andar
Centro - Rio de Janeiro
CEP 20.011-001
Tel.: 21 3231 5900
Fax: 21 2531 9388

SÃO PAULO
Rua Vergueiro, 2087 - Cj. 101
Vila Mariana - São Paulo
CEP 04.101-000
Tel.: 11 5087 8910
Fax: 11 5087 8810

www.brancoconsultores.com

Estratégia adequada,
resultado garantido



12 Revista  IBEF

Opinião

	 A economia subterrânea inclui toda produção de 
bens e serviços que não é reportada deliberadamente 
ao governo, com o objetivo de sonegar impostos e 
evadir as contribuições para a seguridade social, o 
cumprimento de leis, as regulamentações trabalhis-
tas e os custos decorrentes de observar as regulações 
aplicáveis à atividade da empresa. Esses descum-
primentos, além de prejudicarem os consumidores, 
acabam estimulando empresas não cumpridoras da 
lei a atuarem por mais tempo no mercado. Com isso, 
empresas cumpridoras da lei ficam em desvantagem 
competitiva, pois dispendem tempo para preencher 
formulários, pagar tributos e adequar o produto às 
normas estabelecidas pelas agências reguladoras. Ao 
final, estas muitas vezes fecham as portas por causa 
da burocracia excessiva, carga tributária elevada e 
dificuldade em concorrer com as empresas desleais. 
Assim, os consumidores pagam um preço maior por 
um produto de pior qualidade, devido à menor con-
corrência.
	 Como forma de monitorar o tamanho da economia 
subterrânea, o Instituto Brasileiro de Ética Concor-
rencial (ETCO) e o Instituto Brasileiro de Economia 
(IBRE) da Fundação Getulio Vargas (FGV) do Rio de 
Janeiro divulgam o Indicador de Economia Subter-

rânea (IES). Em 2003, primeiro ano para o qual o IES 
foi computado, o tamanho da economia subterrânea 
representava 21% do PIB do país. Em 2014, esse per-
centual ficou em 16,1%, ou seja, uma queda de quase 
5 pontos percentuais (pp) – o que representa em média 
uma redução de 0,4 pp a cada ano. Mas é importante 
ressaltar que, em relação a 2013, a redução foi de ape-
nas 0,2 pp, indicando que, após anos de queda, o indi-
cador caminha para a estabilidade ou, provavelmente, 
um aumento em 2015. Uma das causas da provável 
inversão da tendência de queda da economia subter-
rânea seria a estagnação da atividade que, ao elevar o 
desemprego, induz pessoas que perderam emprego a 
migrarem para o mercado de trabalho informal. Em 
outras palavras, muitas pessoas se tornam mais pro-
pensas a aceitar um emprego sem carteira de trabalho 
assinada. Aliado a isso, aumenta a chance de empre-
sas ilegais e descumpridoras das leis proliferarem, 
alimentando ainda mais a economia subterrânea. 
	 Assim, em pleno período de austeridade fiscal e 
de necessidade de gerar receita tributária, a perda 
de arrecadação decorrente dessas atividades infor-
mais torna o ajuste das contas públicas promovido 
pelo governo ainda mais custoso para o bolso do 
contribuinte. Nesse sentido, é relevante notar que o 

A economia subterrânea parou de diminuir
Rodrigo Moura e Evandro Guimarães*
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Segundo estimativas do Banco Mundial, o tamanho da 
economia subterrânea nos Estados Unidos era em 2006 

de 8,3% do PIB, com tendência de queda.” 

* Rodrigo Moura, professor e pesquisador do IBRE/FGV e Evandro Guimarães, presidente do Instituto Brasileiro de Ética Concorrencial (ETCO).
 

ajuste fiscal realizado por meio da elevação da carga 
tributária induz ainda mais o aumento da economia 
subterrânea, promovendo um círculo vicioso para a 
sociedade. Como as atividades informais fogem da 
tributação – ao demandarem mais papel moeda e 
menos instrumentos bancários, com o intuito de per-
manecerem ocultas aos olhos das autoridades –, a ar-
recadação é menor do que deveria ser e, com isso, a 
base de tributação é reduzida. Isto, por sua vez, gera 
a necessidade de aumentos adicionais da carga tribu-
tária, estimulando ainda mais atividades da economia 
subterrânea, deteriorando as contas públicas, gerando 
novos aumentos de impostos e assim por diante. Em 
outras palavras, mais impostos implicam maiores 
custos para as empresas permanecerem dentro da lei, 
o que, por sua vez, eleva o ganho para as empresas de 
descumprir a legislação tributária, deixando de recolher 
os impostos devidos. O cenário atual de estagflação - 
estagnação econômica aliada à inflação elevada - e o 
ajuste fiscal via aumento dos impostos são ideais para 
que atividades informais proliferem. Desta forma, a 
economia como um todo perde eficiência, visto que 
trabalhadores e gestores de atividades informais são 
menos produtivos. O resultado é a alocação inefi-
ciente de recursos da economia.
	 Segundo estimativas do Banco Mundial, o tamanho 
da economia subterrânea nos Estados Unidos era em 
2006 de 8,3% do PIB, com tendência de queda. Mes-
mo supondo que esse percentual tenha se estabilizado 
em torno de 8%, o tamanho da economia subterrânea 
brasileira é o dobro da americana, e caminha para um 
aumento em 2015 após muitos anos de queda. É im-

portante levantar quais medidas são necessárias para 
a redução do tamanho da economia subterrânea. Uma 
delas é a redução da carga tributária, que diminuiria 
os incentivos a atividades informais. Maior nível de 
punição e fiscalização sobre os infringentes também 
poderia desestimular tais atividades. Nesse sentido, 
têm méritos as medidas recentes do Ministério do Tra-
balho com o objetivo de aumentar a fiscalização sobre 
o mercado de trabalho – os exemplos são a fiscaliza-
ção eletrônica para combater a sonegação do FGTS e 
o aumento da multa para empresas que contratam tra-
balhadores fora do regime da CLT. Adicionalmente, 
o governo deveria se empenhar em legalizar certas 
atividades da economia subterrânea e flexibilizar as 
relações trabalhistas, como forma de eliminar a figura 
do informal no mercado de trabalho, com o objetivo 
de que todos os trabalhadores se tornassem formais.
	 Outra medida importante seria estender a redução 
da burocracia para cumprimento da legislação tribu-
tária para todas as empresas, além daquelas que já 
são beneficiadas pela lei do Simples. Assim, de forma 
geral, reduzir a regulação, a burocracia e mudar as 
leis que travam a produção das empresas, junto com a 
adoção de um conjunto mínimo de regras claras e es-
táveis, seriam medidas que estimulariam o ambiente 
de negócios e, consequentemente, o investimento por 
parte de empresas que desempenham atividades le-
gais. Com isso, a economia se tornaria mais competi-
tiva, com incentivo para que pessoas e empresas se 
afastassem do mercado paralelo da economia.
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Saúde

	 A medicina regenerativa possui um potencial para cu-
rar doenças de forma nunca vista antes. Neste cenário, 
aparece a terapia com células-tronco que continua a apre-
sentar um crescimento positivo e ser o maior segmento 
do mercado, impulsionado pelo apoio de outros setores. 
A expectativa é que até 2020 este mercado esteja avalia-
do em 40 bilhões de dólares e em 180 bilhões em 2030.
	 No Brasil, uma equipe de pesquisadores com mais de 
10 anos de experiência em células-tronco com doutorado 
e pós-doutorado na Universidade de São Paulo (USP), 
Universidade de Michigan (EUA) e Harvard (EUA) es-
tão à frente da empresa da empresa Stemcorp a qual está 
desenvolvendo várias produtos para o segmento de tera-
pia celular.
	 A  equipe científica formada pelo Dr. Eder Zucconi, 
Dra. Mariane Secco e Dra. Natássia Vieira, todos PhD 
em Genética e que conta com a consultoria de maiores 
referências na área de Genética e células-tronco do país: 
Dra. Mayana Zatz, criaram a StemCorp, banco brasileiro 
com um laboratório projetado para armazenar, cultivar 
e expandir células-tronco mesenquimais provenientes de 
diferentes fontes, seguindo as rigorosas normas recomen-
dadas pela Sociedade Internacional de Terapia Celular.
	 Este grupo foi o primeiro a isolar células-tronco hu-
manas da gordura no Brasil. Segundo a diretora científica 
da Stemcorp, Dra. Natássia Vieira, o tecido adiposo con-
stitui uma excelente fonte para coleta e armazenamento 
de células-tronco mesenquimais em indivíduos adultos, 
submetidos à lipoaspiração ou outros procedimentos 
cirúrgicos.
	 “Estas células se mostraram mais versáteis, portanto 
mais capazes de serem transformadas em diversas outras 
células e tecidos, e também se revelaram capazes de serem 
armazenadas, preservadas e, posteriormente, expandidas, 
o que aumenta a possibilidade de aplicações terapêuticas 
futuras”, disse um dos responsáveis pela pesquisa, Dr. 
Eder Zucconi, diretor científico da Stemcorp.

	 O mesmo grupo de pesquisadores fez outra descoberta 
que revolucionou o conceito a respeito do armazenamen-
to de células-tronco no momento do parto. Os cientis-
tas descobriram que o tecido do cordão umbilical é uma 
fonte muito mais rica em células-tronco mesenquimais 
quando comparadas com o sangue do cordão.
	 E para os pais que perderam a oportunidade de arma-
zenar as células-tronco do sangue do cordão umbilical, 
há outra possibilidade: armazenar as células-tronco mes-
enquimais no processo de troca de dentes de leite pela 
dentição permanente.
	 Segundo a diretora científica da Stemcorp, Dra. 
Mariane Secco, o quanto antes se armazena as células-
tronco, melhor. “As células-tronco se deixadas no corpo 
envelhecem, ficam sujeitas a mutação no seu DNA, in-
fecções com vírus e bactérias. Além disso com o tempo 
elas perdem a capacidade de multiplicação e diferencia-
ção nos tecidos”. Por isso, “o ideal é armazenar as células-
tronco ainda jovens, de preferência do tecido do cordão 
umbilical para preservar todas estas propriedades”, conta 
o Dr. Eder Zucconi. 
	 A StemCorp é um banco privado de armazenamento 
de células-tronco que conta com mais de 10 anos de ex-
periência em pesquisas com células-tronco e diversas 
publicações científicas em revistas internacionais re-
nomadas, além de ser associada a Centros de Pesquisas 
Nacionais e Internacionais para atualização na área de 
células-tronco e terapia celular. A StemCorp é pioneira na 
coleta, processamento e armazenamento de células-tron-
co mesenquimais do tecido adiposo e tecido do cordão 
umbilical no Brasil. A consultoria científica da StemCorp 
conta com uma das maiores referências na área de Gené-
tica do país: Dra. Mayana Zatz. A diretoria científica da 
empresa inclui o Dr. Eder Zucconi, Dra. Mariane Secco e 
Dra. Natassia Vieira, todos PhD em Genética.

O mercado de tratamento com 
células-tronco deve valer 40 bilhões 

de dólares até 2020
Medicina regenerativa aposta no potencial 
das células-tronco para cura de doenças
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Opinião

	 Atualmente a palavra crise é pauta das principais 
notícias e debates sobre o Brasil. Alguns especialis-
tas falam em crise perfeita, ou seja, crise econômica, 
política e falta de confiança no País e em suas insti-
tuições. Esse período quebra o ciclo de crescimento 
econômico dos últimos anos, com aumento de de-
mandas e capacidade, chegando a haver situações de 
pleno emprego em muitas regiões do País.

	 A recessão da indústria brasileira, diferente da cri-
se econômica e política, não é recente. A competitivi-
dade deste setor apresenta quedas consecutivas nos 
últimos anos. Entre todos os fatores-chave da com-
petitividade, a produtividade é o aspecto que mais de-
pende da ação da própria indústria. A produtividade 
da manufatura no Brasil foi uma das que menos cres-
ceu em comparação com outros países, como Coreia 
do Sul, China e Estados Unidos.

	 Ganhos em produtividade, por meio do uso de 
tecnologias de manufatura avançadas e do desenvol-
vimento criativo de processos de produção automa-
tizados, podem ser uma das saídas para aumentar a 
competitividade da nossa indústria.

	 Atualmente temos uma defasagem tecnológica. A 
idade média do parque fabril brasileiro gira em torno 
de 17 anos, ante sete nos Estados Unidos e cinco na 
Alemanha. Exemplo do cenário é a quantidade de 
robôs que o Brasil adquiriu em 2013, menos de 1.300 
unidades, enquanto Coreia do Sul e China adquiriram, 
respectivamente, 21.000 e 37.000 unidades.

	 A utilização de sistemas de produção enxuta pode 
gerar ganhos de produtividade. Por exemplo, é pos-
sível eliminar desperdícios ao redesenhar processos, 

melhorar fluxos de materiais e informações e realizar 
adequações de layout, além de utilizar, dentre outras 
ferramentas, o mapeamento de fluxo de valor. Sem 
um processo simples em fluxo, os grandes desperdí-
cios ficam escondidos. Trabalho padronizado, acom-
panhado de uma boa gestão visual, também auxilia na 
identificação do que é anormal. Isso deve desencadear 
a solução de problemas na base, por meio de cadeias 
de ajuda, reuniões diárias e tratativas de problemas.

	 O que torna viável tanto o uso da automação quan-
to a produção enxuta é uma capacitação adequada das 
pessoas envolvidas. Todos os processos são realiza-
dos e melhorados por meio das pessoas, que precisam 
ser capacitadas não apenas tecnicamente em suas re-
spectivas funções, mas em ferramentas da produção 
enxuta, na solução de problemas e no desenvolvi-
mento de hábitos de identificação e eliminação de 
desperdícios. 

	 O papel da liderança em todos os níveis é fundamen-
tal nesse processo, do presidente ao líder de equipe, 
para propagar o inconformismo com os desperdícios, 
participar de caminhadas na operação, apoiar as ca-
deias de ajuda e desenvolver as pessoas como solu-
cionadores de problemas. Cabe à liderança apoiar os 
projetos de automação, incentivando as áreas técnicas 
na busca de soluções.

	 A crise pode ser vista como uma oportunidade, 
desafiando-nos a fazer diferente. O Brasil voltará a 
crescer. Temos a oportunidade de planejar melhor as 
fábricas para este crescimento, que deve ser realizado 
com ganhos de produtividade em vez de aumentos de 
capacidade.

Competitividade pela manufatura 
Jaime Schneider*

* Chairperson do 7º Simpósio SAE BRASIL de Manufatura.
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Nacional

	 O difícil cenário político e econômico vem afetando forte-
mente as empresas, principalmente as de menor porte. As dívidas 
tornam-se então, muitas vezes, inevitáveis. Por isso, os empresári-
os estão recorrendo a meios alternativos para aliviar o caixa. Uma 
das soluções que vêm sendo cada vez mais usadas pelas empre-
sas, com sucesso, é a negociação de Direito Creditório Federal 
(DCF). 
	 Gustavo Bachega, sócio gestor do núcleo de Direito Creditório 
Federal da B2L Investimentos S/A, explica que o DCF é, na ver-
dade, um crédito procedente de ações contra a União Federal.
	 “O empresário pode comprar Direito Creditório Federal para 
dar em garantia de suas dividas tributárias. A vantagem para 
quem compra é poder pagar suas dívidas tributárias eliminando o 
risco de penhora do patrimônio e/ou sua conta corrente, uma vez 
que oferece o precatório em garantia na execução e ainda elimina 
o custo de possíveis empréstimos em bancos e corretoras, a ju-
ros altos. E o que é melhor, daqui a alguns anos esse empresário 
receberá o valor integral do precatório com juros e correção. Já 
para quem vende a vantagem é que, mesmo com desconto, recebe 
o dinheiro do precatório mais rápido do que se fosse esperar o 
pagamento pela União”, esclarece o executivo.
	 O processo de um Direito Creditório é longo, mas uma vez 
transitado e julgado, ou seja, definido na Justiça em última instân-
cia e determinados os valores finais, se transforma em um pre-
catório federal e é seguro, porque já possui a chancela do Poder 
Judiciário.
	 “O Precatório Federal com que trabalhamos já ultrapassou 
todo processo de conhecimento e, também, todo processo de ex-
ecução. Assim, já tem a segurança jurídica do trânsito e julgado.  
Inclusive, a União Federal já esta pagando e/ou irá começar a 
pagar no próximo exercício financeiro, no próximo ano. Estamos 
falando de algo nobre, seguro, validado pelo Poder Judiciário”, 
afirma Bachega.
	 E é nessa etapa que entra o trabalho da B2L Investimentos, 
fazendo a intermediação entre essas duas empresas – a que vende 
e a que compra - de forma segura e bem conduzida.
	 “A venda de precatórios e direitos creditórios está crescendo 
de forma muito intensa e eu acredito ser o melhor produto para 
empresas que têm passivo tributário e/ou querem aumentar seu 
ativo, ampliando o valor de sua empresa”, afirma o especialista. 
Bachega também desmitifica a crença sobre riscos nessa transa-
ção “Uma grande vantagem é que a União Federal paga religiosa-
mente em dia. Não atrasa, ao contrário do que acontece em âmbi-
tos estadual e municipal”, assegura.
	 Rodrigo Bertozzi, CEO da B2L, lembra que a crise deve se 
alongar ao menos por mais 12 meses. “As empresas estão sof-
rendo demais com a retração das vendas, juros altos e o grande 

estresse do mercado. Isso explica porque o mercado de compra e 
venda de empresas cresceu 25,9% neste primeiro semestre do ano 
em comparação ao mesmo período de 2014. A B2L Investimentos 
aposta em duas alavancas: o investimento e o Direito Creditório”, 
afirma.
	 O valor de venda do referido crédito contra a União Federal 
depende do tempo em execução para o DCF, mas nunca é in-
tegral, como explica Bachega. “Quanto mais próximo à data de 
pagamento ele estiver, menor o desconto aplicado à venda, em 
torno de 10%, 20% do valor total. Porém, quanto mais distante a 
data, maior será o desconto, que pode chegar a 50%”.
É importante lembrar que as empresas detentoras destes DCFs 
foram lesadas, com prejuízos causados pela União Federal e/ou 
suas coligadas; por isso, o único caminho é a propositura de uma 
ação para receber o que lhes é devido, como explica o especial-
ista.
	 “O empresário que já passou, por exemplo, 40 anos com uma 
ação em andamento não quer mais esperar para ter seu dinheiro. 
Então ele pode optar por vender seu precatório e/ou direito cred-
itório para outras empresas com dívidas tributárias que queiram 
fazer a compensação através do crédito do DCF ou para bancos 
e fundos de investimentos”, diz Gustavo, que complementa: “a 
venda do direito creditório para uma empresa devedora geral-
mente é feita para garantir execução fiscal e, por consequência, 
pleitear futuro pagamento/compensação de passivo tributário. 
Dividas a fornecedores e outras empresas não podem ser quita-
das, a não ser que acha acordo entre as partes”, ressalta Gustavo 
Bachega.
	 Muitas empresas de médio porte já se beneficiaram da compra 
de precatórios oriundos de DCF, em negociações intermediadas 
pela B2L. Bachega cita três exemplos: “uma empresa de trans-
portes, com passivo tributário, adquiriu o DCF e conseguimos 
dá-lo em garantia para compensação, eliminando o risco de pen-
hora de seu patrimônio. Já com uma construtora, utilizamos o 
precatório comprado para pagar o passivo tributário e aumentar 
seu ativo. Com isso, a empresa melhorou seu balanço, atraindo 
investidores. Hoje, esta empresa não para de crescer. E, por fim, 
no caso de uma empresa do setor industrial, foi utilizado o Fundo 
de Investimentos do Direito Creditório para garantir suas ex-
ecuções fiscais e, hoje ela está participando de licitações e outras 
atividades que exigem certidões”, conclui o sócio gestor da B2L.

 Direito Creditório Federal aquece negócios 
em momento de crise econômica
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Consultoria

	 Com a gestão das empresas cada vez mais focada 
em resultados em um ambiente atual onde a atenção 
à conformidade com regulamentações e legislação 
cresce a cada dia, a importância de uma gestão de 
riscos objetiva, eficaz e alinhada ao planejamento 
estratégico da empresa se torna um exercício 
contínuo. Nesse contexto, o papel do auditor interno 
está em evolução e vem ganhando maior relevância 
dentro da organização, partindo de um foco técnico 
para uma posição mais ativa, estratégica e integrada 
aos negócios.
	 Com esse movimento, os profissionais da área 
começam a avaliar com maior clareza a  efetividade e 
a confiabilidade da gestão de riscos de suas empresas. 
Como resultado, influenciam positivamente o trabalho 
de outras equipes, ao mesmo tempo em que levam 
o foco diário para os riscos que realmente importam 
aos negócios, incluindo os estratégicos. Essa postura 
acaba por influenciar positivamente o trabalho de 
outras equipes - o que, por sua vez, fortalece a gestão 
de riscos e a Governança Corporativa, como num 
círculo virtuoso.
	 Essa mudança, portanto, representa uma evolução 
da Auditoria Interna que passa a ser uma área parceira 
do negócio e relevante para tomada de decisões. O 
auditor interno viabiliza uma colaboração para uma 
gestão de riscos menos fragmentada e poderá evitar 
sobreposições de trabalhos com foco em riscos. 
Também poderá atuar como um facilitador na 
integração dos esforços para reduzir a vulnerabilidade 
das empresas aos riscos externos, estratégicos e 
evitáveis. Observe que, mais uma vez, a palavra-chave 
é integração. Seja entre as pessoas, os processos ou as 
áreas do negócio.  

	 Contudo, embora a área de Auditoria tenha evoluído 
bastante nos últimos tempos, ainda há espaço para 
melhorias e aperfeiçoamentos. A pesquisa global 
elaborada pela EY sobre riscos, governança e 
conformidade corrobora com as temas abordados 
aqui. Nos dados da pesquisa referentes ao Brasil, 
60% dos executivos entrevistados dizem que a gestão 
de riscos tem um envolvimento limitado na tomada 
de decisões. Por outro lado, 87% dos entrevistados 
afirmam que o perfil de risco da empresa influencia 
— leve ou significativamente — na suas alocações 
de capital. Ao observar esses dois pontos, cabe aqui 
uma reflexão: se a gestão de riscos tem um peso 
tão grande na alocação de capital de uma empresa, 
por qual motivo então ela não passa a ter um papel 
mais relevante na tomada de decisões? Fica claro 
que, além da já citada integração entre as áreas e da 
postura do auditor interno, é preciso fazer uma gestão 
bem sucedida dos riscos na empresa. E, para isso, a 
tecnologia está a favor dos gestores ao permitir de 
maneira menos onerosa e mais efetiva e sustentável 
a forma como as empresas respondem ao risco. Um 
dado curioso é que 50% dos executivos entrevistados 
afirmam que ainda não utilizam sistemas de gestão 
em governança, riscos e conformidade. 
	 É preciso, portanto, além de usar a tecnologia a 
favor da gestão de riscos, ampliar a participação do 
auditor interno no processo estratégico da empresa 
e utilizar uma abordagem integrada para alcançar 
melhores resultados.

A evolução da gestão de riscos
Rene Martinez*

* Sócio-líder de Riscos da EY Brasil.

Quanto melhor a pergunta. Melhor a resposta. Melhor o mundo de negócios.
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Pensar fora da caixa? 
Que caixa?
O verdadeiro espírito empreendedor não percebe 
fronteiras. Onde alguns enxergam obstáculos,
os empreendedores veem chances de inovar, 
melhorar o desempenho e crescer.

ey.com.br/empreendedorismo
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	 Negócios inovadores com potencial de crescimento 
acelerado podem recorrer ao capital empreendedor para 
financiar novos projetos de longo prazo. 

	 Uma ideia na cabeça e a vontade de empreender não 
bastam para colocar uma empresa em funcionamento ou 
mesmo promover sua expansão. É preciso capital. Em 
época de ajustes na economia brasileira, em que os ban-
cos estão mais rigorosos e o acesso ao crédito está mais 
difícil, a saída para algumas empresas é buscar fontes 
alternativas de recursos que garantam seu crescimento. 
Dessa forma, surge a possibilidade de recorrer a fundos 
de investimentos que aportam recursos em empresas 
que têm grande potencial de crescimento, como start-
ups ou outras empreendimentos que tenham produtos e 
serviços inovadores ou busquem novos mercados para 
seus produtos.
	 Para ajudar os empreendedores a entender como fun-
ciona esse ecossistema de capitalização, o Sebrae pro-
moveu a terceira edição do Papo de Negócios 2015, com 
o tema Capitalização dos Pequenos Negócios. Ângela 
Ximenes, superintendente da Associação Brasileira de 
Private Equity e Venture Capital (ABVCAP) e espe-
cialista em capital explicou conceitos e modalidades de 
investimentos possíveis voltados para empresas com 
faturamento de até R$ 3,6 milhões por ano.
	 Negócios inovadores com potencial de crescimento 
rápido e de maneira escalável podem procurar diferentes 
tipos de capital empreendedor, a depender do momento de 
maturidade em que seu negócio se encontre, para garan-
tir recursos que ampliem o mercado da empresa ou ajude 
no lançamento de novos produtos ou serviços. Além de 
receber recursos, a empresa passa a ter um novo sócio 
que compartilhará riscos com o empreendedor. Esse novo 
sócio também contribuirá na gestão do negócio com base 
em sua experiência, possibilitando ao empreendedor su-
prir lacunas em áreas em que não detenha expertise.
	 As empresas podem receber dinheiro desses investi-
dores em diferentes momentos (veja definições abaixo), 
sendo que os pequenos negócios podem encontrar no 
capital pré-semente a melhor alternativa para seu cresci-

mento. Nesse caso, ele pode receber esse dinheiro de 
investidores-anjo, de aceleradoras ou plataformas de 
equity crowdfunding. “O Sebrae está atuando por meio 
da orientação aos empreendedores sobre o funcionamen-
to dessas formas de captação de recursos, ressaltando os 
cuidados que a empresa deve ter ao submeter seus pro-
jetos a esses investidores, evitando riscos ao negócio”, 
afirma o gerente de Acesso a Mercados e Serviços Finan-
ceiros do Sebrae, Paulo Alvim. 

Tipos de capital empreendedor

1) Capital pré-semente: adequado à empresa inovadora 
que está começando, possui faturamento, mas o produto 
ou serviço ainda está em momento de validação pelo mer-
cado. Nesse caso, a empresa pode receber esse dinheiro 
de investidores-anjo (pessoas físicas que investem em 
novos negócios com potencial de crescimento), de uma 
aceleradora (organização que ajuda novos negócios a se 
desenvolverem e chegarem mais perto de receber capi-
tal semente) ou uma plataforma de equity crowdfunding 
(site na internet onde pequenos investidores se juntam 
para colocar dinheiro em pequenas e médias empresas).

2) Capital semente ou Seed Money: adequado à empresa 
que já encontrou um modelo de negócio e já validou. 
Esse aporte é feito por fundos de investimento espe-
cializados em capital semente.

3) Venture capital: adequado à empresa que possui um 
faturamento mais elevado, um nível de gestão mais es-
truturado e cujo negócio já está em consolidação e pre-
cisa de recursos para crescer e dominar um determinado 
mercado ou dar um novo salto de inovação. Esse aporte é 
feito por fundos de investimento especializados em ven-
ture capital.

4) Private equity: adequado à empresa que está pronta 
para se estruturar e se consolidar. O aporte de recursos é 
feito por fundos de investimento especializados em pri-
vate equity. Depois de receber dinheiro de private equity, 
a empresa pode eventualmente entrar na Bolsa de Valores 
ou ser comprada por uma corporação de maior porte.

Como uma empresa pode 
buscar recursos alternativos?



Revista  IBEF 21

NacionalOpinião

	 Aprovadas no início desse ano e já em vigor, as 
MPs 664/665 possuem como foco a melhoria da 
produtividade do trabalhador brasileiro. Nos últimos 
anos, no Brasil, o aumento do salário mínimo esteve 
à frente do rendimento dos empregados. Segundo da-
dos do The Conference Board Economy Database, 
de maio deste ano, a produtividade foi de -1,1% em 
2012, 1,8% em 2013, 0,3% em 2014 e está projetada 
em -2%, para 2015.  Não obstante, a média desse 
quesito no período ter sido de redução de 0,25%, o 
reajuste do salário mínimo foi respectivamente de 
14,13% (2013), 9% (2014) e 6,78% (2015).

	 Logo, as referidas MPs 664/665 têm a finalidade de 
melhorar a produtividade do trabalhador, estimular a 
permanência dele por mais tempo na mesma empresa, 
ao mesmo tempo em que diminui o comprometimen-
to do caixa do Tesouro Nacional com despesas atrela-
das à rotatividade da mão de obra. Dessa forma, com 
custos de produção crescentes devido aos reajustes 
salariais e sem o retorno em termos de produtividade 
as empresas se deparam com duas possibilidades: 
ou repassam os custos para o preço final do produto/
serviço ou mantêm os preços estáveis, porém com 
menores margens de lucro.  

	 Levando em consideração, a legislação anterior às 
supracitadas medidas provisórias, em que para rece-
bimento do PIS fazia-se necessário trabalhar apenas 
30 dias no ano anterior e receber até dois salários 
mínimos. Do mesmo modo, para ter direito ao seguro 
desemprego, na primeira solicitação, bastava ter tra-
balhado um semestre. Além disso, uma pessoa que 
tivesse salário de R$ 1.000,00, por exemplo, auferiria, 
em média, nos três primeiros meses de recebimento 

do seguro, R$ 1.456,00. E ainda, a pensão por morte 
era recebida de forma vitalícia.

	 O contexto acima, cria situações pontuais de des-
incentivo à produção e estímulo à indolência, por 
parte de alguns, gerando um ônus para toda a popu-
lação, que custeia essa situação através da tributação, 
e, ainda, reduzindo a produtividade do trabalhador 
brasileiro. Assim, a título de exemplo, 42,42% dos 
pedidos de seguro-desemprego ocorrem na primeira 
solicitação. Do mesmo modo, 13,3% das pensões 
concedidas são para cônjuges menores de 44 anos, 
ainda em idade produtiva.

	 Atualmente, de acordo com as MPs 664/665 para 
o recebimento do PIS, o período mínimo trabalhado 
no ano anterior é de 180 dias; e receberá o benefício 
proporcionalmente ao seu tempo de trabalho, e não de 
modo integral como antes. Já a pensão por morte deixa 
de ser vitalícia para os cônjuges menores de 43 anos 
que se encontram em idade produtiva. Igualmente, 
o benefício do seguro-desemprego, na primeira so-
licitação, estará disponível após 18 meses, exigindo 
maior compromisso do jovem que esteja adentrando 
o mercado de trabalho, algo salutar para o país, es-
timulando a consciência e o senso cívico desses. 

	 Com essas medidas, espera-se uma menor rotativi-
dade da mão de obra junto às empresas. Ao mesmo 
tempo, incentiva os empresários a capacitar seus tra-
balhadores jovens e os que estejam ingressando em 
seus quadros recentemente. Isso incentiva a redução 
de custos operacionais, pelo maior conhecimento dis-
seminado dentro da empresa, não apenas via capaci-
tação, mas também pela menor rotatividade de tra-
balhadores.

O ajuste fiscal e a melhoria da 
produtividade do trabalhador brasileiro

Márcio Pereira Nunes*

* Professor de economia da Faculdade Mackenzie Rio.
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	 Mesmo em tempos difíceis existem oportunidades. 
Cabe a cada gestor, a partir de sua visão crítica e es-
tratégica, buscar onde estão suas chances. Aí é que 
entra o fenômeno da motivação como diferencial 
competitivo. “A motivação é o que faz o empreend-
edor começar e o hábito é o que nos faz continuar”, 
define o consultor financeiro Jim Rynn.  
 
	 Para Ricardo Martins, diretor titular do CIESP Les-
te, em momentos críticos é necessário liderar bem a 
empresa para resistir às intempéries. “Temos de estar 
dispostos a rever o negócio, enxugar os excessos, cor-
rigir eventuais lacunas, analisar o que estão fazendo 
os concorrentes, nos preparar para mudanças e agir 
rapidamente para garantir as receitas”, recomenda.
 
O CIESP Leste preparou um roteiro com dicas para os 
empresários resistirem à crise econômica: 

 Assuma seu papel de líder
 
	 De acordo com o palestrante Gilberto Guimarães, do 
10º Congresso da Micro e Pequena Indústria (MPI), or-
ganizado pelo CIESP e FIESP, líder é quem mobiliza as 
pessoas para mudanças. “Líder não é quem manda. Líder 
é aquele que é conhecido por manter a sobrevivência da 
empresa, que toma decisões e faz as escolhas corretas”, 
aconselha. 
 
	 Segundo Guimarães, o líder deve ser otimista para 
atrair seguidores. “As emoções são contagiosas. Em 
um ambiente em que o líder é pessimista e negativo, a 
equipe liderada também será assim”.
 

Foco na empresa 
	  Olhe claramente para dentro de seu negócio. Orga-
nize a gestão e controle os recursos na ponta do lápis. 
“Muitos empresários não sabem mensurar a viabilidade 
de seu produto ou serviço, ou seja, não sabem dizer se 
a diferença entre o preço de produção e o preço de ven-
da compensa para pagar todos os custos do processo, 
impostos e ainda lucrar com isso. Por isso muitos tra-
balham e a empresa não sai do lugar, só sobrevivem um 
tempo maior porque vão acumulando dívidas com im-
postos e bancos”, revela o economista Douglas Duek.
 

Corte os custos e diminua 
as despesas fixas

 
	 Tenha pleno domínio dos seus custos fixos e variáveis. 
Avalie juntamente com seus colaboradores do setor fi-
nanceiro e de contabilidade que despesas e custos que 
podem ser reduzidos ou até mesmo eliminados.

CIESP Leste ensina como resistir 
a mais essa crise econômica

	 Segundo Ricardo Martins, diretor titular do Centro das Indústrias do Estado de São Paulo (CIESP), o em-
presário brasileiro precisa de motivação. “Motivação é uma espécie de estado mental ou emocional que coloca 
o indivíduo em movimento”, explica. Apesar de ser uma técnica pouco utilizada pelas empresas, o ingrediente 
vem ganhando espaço gradualmente e se tornando um elemento estratégico para impulsionar os negócios, 
principalmente, nos momentos de crise. O CIESP Leste preparou um guia para enfrentar a crise.
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 Analise o mercado e a 
concorrência

 
	 Nelson Leite, especialista em gestão comercial, ex-
plica que hoje a crise é de confiança e os clientes estão 
comprando crédito mais do que produtos. “Seu crédito 
está competitivo? Ofereça-o seletivamente observando 
o histórico dos seus parceiros comerciais. Cuidado com 
a inadimplência. Ouça o que seus clientes estão lhe di-
zendo. Entenda-os e os atenda com soluções, de forma 
descomplicada e ágil, e não apenas com produtos e 
serviços”, afirma.
 

Faça um plano de contingência
 
	 Planejamento é fundamental para superar crises. “É 
natural que a mudança ocorra continuamente, sendo es-
perada ou não. No entanto, ela só poderá surpreendê-
lo se você não a esperar e procurar”, escreveu Spencer 
Johnson, autor do best-seller “Quem mexeu no meu 
queijo?”
 

Evite demissões
 
	 Demissões sem planejamento geram despesas extras 
com rescisões trabalhistas. Para isto a empresa deve 
manter uma reserva de caixa específica para as inden-
izações. Além disso, cria uma atmosfera desfavorável 
entre os demais trabalhadores. Mão de obra qualificada 
é diferencial no mercado produtivo. Passada a crise você 
terá que recontratar e treinar novamente. Pense nisso.
 

Reduza o grau de endividamento
 
	 Analise todas as pendências financeiras da empresa.  
Renegocie as dívidas existentes com fornecedores ou 
procure alternativas para reduzi-las. Esforce-se para 
não tomar empréstimos bancários. 
 

Reveja seu mix de produtos
 
	 É hora de dar preferência aos produtos de maior valor 
agregado e eliminar os que não dão retorno expressivo. 
“Invista em diferenciação. Crie serviços agregados ou 
amplie os existentes”, lembra Nelson Leite. É mais fá-
cil vender algo novo para alguém que faça parte de sua 
carteira de clientes do que procurar novos mercados. 

Busque oportunidades 
fora do escritório

 
	 Aumente sua participação em eventos do CIESP/
FIESP e outras associações. O momento é propício à 
troca de experiências e soluções vindas de outros em-
preendedores.
 

Evite desperdícios
 
	 Otimize seus processos produtivos com investimen-
tos em ações que visem a redução de custos. Nessa fase, 
máquinas mais modernas podem estar mais em conta 
para aquisição.
 

Isto também passará
 
	 Especialistas garantem que, com preparação e plane-
jamento, é possível sobreviver à recessão e até mesmo 
crescer. Essa é a hora de identificar novos nichos e se 
destacar em todos os setores de mercado.

	CI ESP DISTRITAL LESTE 
	 O Centro das Indústrias do Estado de São Paulo é 
uma sociedade civil de direito privado que visa dar 
suporte aos empresários paulistas e representá-los junto 
à sociedade e ao governo brasileiro.
	 Desde sua fundação, em 1928, tem colaborado para 
a expansão e modernização da economia nacional, por 
meio de participação política, representatividade, inser-
ção comunitária e prestação de serviços. Atualmente 
está distribuído no Estado de São Paulo, em 39 Dire-
torias Regionais, quatro Diretorias Distritais na Capital 
(zonas Norte, Sul, Leste e Oeste) e uma Central, totali-
zando 43 unidades. Congrega 9 mil empresas associa-
das em todo o Estado.
	 O empresário associado usufrui de representação ga-
rantida junto a todas as esferas do governo brasileiro, e 
dos serviços que a entidade oferece, como emissão de 
certificados de origem para exportação, assessoria téc-
nica, jurídica e econômica, linhas de crédito facilitado 
e participação em cursos e palestras.
	 O Ciesp Leste é organizado em Grupos de Trabalho 
que cuidam das áreas de: Cursos e Palestras; Promoção 
Comercial; Jovens Empreendedores, Assessoria de Re-
cursos e Jurídica; Integração ao Sistema S – Sesi, Senai 
e Sebrae; Meio Ambiente e Responsabilidade Social.
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É por aqui 
que a gente   

chega lá.

O cozinheiro Caio pega o metrô
da Linha 4-Amarela 
todos os dias para trabalhar.

Os pratos e talheres importados 
chegaram via Aeroporto 
Internacional de Belo Horizonte, 
antes de virem a São Paulo.

Pela Rodovia Presidente Dutra,
os caminhões trazem o palmito
direto da fazenda.

MESMO QUANDO VOCÊ NÃO VÊ, O GRUPO CCR
TRABALHA PARA FACILITAR SUA VIDA. 
Mais do que administrar rodovias, metrôs, aeroportos 
e barcas, a missão do Grupo CCR é facilitar o seu 
dia a dia. Garantir que você chegue lá com tranquilidade 
e segurança e abrir sempre novos caminhos para 
que tudo também chegue até você. Afinal, pelo céu, 
pelo mar, pela terra ou pelos trilhos, nosso destino 
é sempre a sua felicidade. GrupoCCROficial www.grupoccr.com.br

CCR_16860_021_16_9_AN. REV. INSTITUCIONAL IBEF CCR PALMITO 41X27.5 CM_M.indd   1 9/22/15   10:19 AM
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	 O Brasil atualmente ocupa a 4º posição no ranking 
mundial em número de jogadores de games. No 
entanto, a indústria brasileira nesta área ainda carece 
de investimentos e políticas públicas que impulsionem 
o setor. Uma das medidas que avançou nessa direção 
foi a Portaria nº 116, publicada em 2011, que incluiu 
o jogo de videogame na categoria de produto cultural, 
tornado-o elegível, portanto, à Lei Rouanet. O 
super game Toren, orçado em R$ 400mil, vencedor 
na categoria “Revelação Nacional” do Brazil’s 
Independent Games Festival, em julho, foi o primeiro 
jogo produzido com a ajuda da Lei Rouanet. 

	 O Ministro da Cultura, Juca Ferreira, tem se 
mostrado um entusiasta deste mercado. Ele já 
declarou, em entrevistas, que ficou impressionado 
com o avanço da China neste setor: o país previu que 
o seu desenvolvimento nessa área ocorreria em 10 
anos, mas conseguiu atingir essa meta na metade do 
tempo.  

	 Outra sinalização do governo brasileiro que foi bem 
recebida pelo mercado de jogos foi a participação de 
representantes da economia criativa - de áreas como 
audiovisual e jogos eletrônicos - na comitiva da 
missão empresarial que visitou Portugal e Espanha 
em abril deste ano.

	 A indústria de games tem crescido entre 9% a 
15% nos últimos cinco anos. Dentro desse mercado 
destaca-se o alto potencial de crescimento dos 
chamados serious games, ou seja, jogos sérios, cuja 
finalidade vai além do mero entretenimento. Em 

geral eles são desenvolvidos sob demanda para as 
áreas de Educação, Saúde, Formação profissional, 
Defesa e Advergames (jogos eletrônicos criados para 
promover um produto, ideia ou causa), e têm como 
finalidade o treinamento para tomada de decisões e 
desenvolvimento de competências. 

	  Na primeira edição do Prêmio de Desenvolvimento 
de Jogos de Educação Financeira, realizada este 
ano pelo Sebrae, em parceria com o Banco Central, 
concorreram 223 jogos. Na categoria “Meio Urbano” 
o vencedor foi o game Mercadinho do Seu Biu, 
que transmite, de forma lúdica, conceitos tais como 
custo fixo e variável, margem de contribuição e meta 
de vendas. Já o game Colheita do Empreendedor, 
vitorioso da categoria “Empreendedorismo Rural”, 
ensina a planejar desde gastos mensais com fertilização 
e pesticidas até gerenciar as atividades do negócio na 
Bolsa de Valores.

	 Os business games, aliás, estão cada vez mais sendo 
utilizados para treinamento nas empresas e cursos de 
MBAs. Mas é possível encontrar jogos online, abertos 
ao público, como o Capitalism Lab, um prestigiado 
business simulation game. Nele, o jogador irá 
enfrentar a concorrência internacional, a inflação e as 
crises do mercado financeiro, entre outros desafios. 
Embora o jogo não contemple aspectos legais como 
patentes e barreiras comerciais, o game ilustra com 
riqueza de detalhes os meandros do mundo dos 
negócios, e é diversão garantida para os aficcionados 
por economia, administração e finanças.

O mercado de business games no Brasil
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PEDRO LUIS DO nASCIMENTO silva
	

	 O carioca, botafoguense, pesquisador e funcionário de 
carreira do IBGE, é o primeiro brasileiro a assumir a presidên-
cia do Instituto Internacional de Estatística (ISI). Mais velho 
dos três filhos de um comerciante e de uma dona de casa, 
Pedro Luis tomou gosto pela matemática pela via do trabalho 
infantil. O pai, dono de uma mercearia, tinha por hábito vender 
fiado à vizinhança. Quem passou a administrar somas e sub-
trações foi ele, que fazia as contas e que acabou virando uma 
escola de vida. Hoje, além de ser um profissional reconhe-
cido e talentoso, é PhD em Estatística pela University of 
Southampton, da Inglaterra.

HARPERCOLLINS BRASIL
	
	 A gigante HarperCollins Publishers, subsidiária da News 
Corp fechou uma joint venture com o grupo editorial brasileiro 
Ediouro e pode se tornar uma das 5 maiores editoras do 
Brasil.
	 Em comunicado a HaperCollins, através do site Publis-
News, enfatizou que “a operação garantirá presença mais 
marcante num mercado estratégico e em expansão”.
	 Editora de Paulo Coelho nos EUA, a HarperCollins 
publica cerca de dez mil novos títulos por ano, distribuídos 
por 120 selos. A empresa, multinacional do mercado editorial, 
segunda maior do mundo, que tem sede em Nova York, atua 
em 18 países é resultado da aquisição da americana Harper & 
Row pela britânica William Collins em 1990. As duas empre-
sas têm 200 anos de história.

brasil plural

	 A Brasil Plural Gestão de Recursos, subsidiária do banco 
múltiplo Brasil Plural, lança, nesta segunda-feira, dia 3, seu 
primeiro fundo de investimentos lastreado em debêntures in-
centivadas. Voltado a pessoas físicas, o produto oferece como 
principais diferenciais a isenção de Imposto de Renda, o que 
o torna mais rentável em relação a outras aplicações, e liqui-
dez em 30 dias.
 
	 Lançadas em 2011 pelo governo federal, as debêntures in-
centivadas são títulos de renda fixa utilizados pelas empresas 
para o financiamento de projetos em infraestrutura. A emissão 
dessas debêntures é hoje uma ótima opção para as empresas 
diante da escassez de recursos oficiais.

A criação do novo fundo, denominado “Brasil Plural Debên-
tures Incentivadas 30”, complementa a grade da asset do ban-
co, que atualmente tem R$ 2,5 bilhões em gestão de crédito. 
“Nossa estratégia tem como base o apetite dos investidores 
por ativos isentos, atrelado ao momento atual de grande es-
tímulo do governo para emissões de debêntures incentiva-
das”, afirma Leonardo Breder, sócio e gestor de renda fixa da 
asset do Brasil Plural. 

Day Trade

IMS-RJ 
 

	
	 Pela primeira vez em sua carreira, o cartunista Cássio 
Loredano dedica-se a desenhar apenas paisagens urbanas. Em 
Rio, papel e lápis, livro em homenagem ao 450º aniversário 
da cidade, junto com a exposição de mesmo nome na Peque-
na Galeria, ele mostra 61 desenhos da cidade do Rio de Ja-
neiro realizados em 2014 e 2015 sob encomenda do IMS. 
Eles revelam um Rio longe dos clichês, em que a natureza é 
apenas um pano de fundo para a beleza construída de prédios 
de importância histórica e afetiva para Loredano.
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Opinião

	 O Banco Central, desde a implantação do SPB, vem 
diminuindo o valor mínimo da TED (Transferência 
Eletrônica Disponível) ano a ano. No início de sua 
criação, em 2002, a compensação do crédito no 
mesmo dia só era possível para transações acima de 
R$ 5 milhões. Já no ano de 2015, a partir de uma nova 
resolução, transferências de R$ 250 já podem ser 
compensadas em questões de minutos. Para ter uma 
ideia de como essa medida impacta no aumento da 
demanda por esse tipo de movimentação financeira, 
no ano de 2009 elas representavam 28% do volume 
de transações bancárias no país, já em 2013, o número 
subiu para 46% e agora a expectativa do mercado é 
que representem mais de 80% das transações inter-
bancos. A partir desses dados, chegamos ao ponto 
central da discussão: como garantir segurança e 
agilidade nas transações para clientes e para os bancos 
no processamento de tantas TEDs em um mesmo dia? 
Afinal, essa modalidade é a preferida dos usuários, 
entretanto, traz vulnerabilidade para as instituições 
financeiras já que são realizadas de forma 100% 
eletrônica.

	 O grande desafio enfrentado pelas instituições 
financeiras e empresas de outros setores é a segurança 
das transações que são assinadas eletronicamente, isto 
é, as operações assinadas por um certificado digital, 
que tem respaldo legal de não repudio e, logo, não 
pode ser contestado. Isso acontece em especial com 
soluções que utilizam certificação digital baseada nos 
certificados ICP-Brasil e operações que envolvem 
criptografia.

	 A guarda de certificados digitais e chaves de 
criptografia nos servidores, ERPs ou repositórios de 
armazenamento, possuem risco inerente de roubo, com 
o agravante de ser difícil a sua identificação, porque 
no mundo digital, as informações são “roubadas” mas 
continuam no mesmo lugar. Afinal, a tecnologia não 
tangibiliza a fraude e sim o prejuízo.

	 Uma das soluções do mercado que segue essa 
característica e visa a proteção das informações das 
transações é o Hardware Security Module (HSM), um 
cofre eletrônico que guarda as chaves criptográficas 
e os certificados digitais. Além disso, a solução ajuda 
também no processamento das operações, gerando 
assim um benefício adicional à segurança, um aumento 
significativo na performance do ambiente do SPB. 
	 A resolução de diminuir o valor mínimo da TED 
tem como objetivo central prover mais  agilidade no 
acesso dos usuários ao dinheiro e transparência nos 
processos operacionais de  um banco. Se a instituição 
estiver acompanhada de segurança eficaz, pode dar 
mais um passo tranquilamente em direção ao futuro 
tecnológico do país. 

Suas movimentações financeiras 
estão protegidas?

Marco Zanini*

* CEO de Produtos Próprios da Globalweb Corp.
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Opinião

	 Após quase 20 anos desde sua publicação, a Lei de Arbitragem 
(Lei 9.307/96) foi alterada pela primeira vez no último mês de 
maio. As alterações foram pontuais e mantiveram a estrutura e 
os princípios da lei original. 

	 A Lei de Arbitragem, que foi promulgada em 1996, teve sua 
constitucionalidade declarada pelo Supremo Tribunal Federal 
em 2001. A decisão do STF deixou claro que a opção pelo 
instituto da arbitragem não viola o direito constitucional de 
acesso ao poder judiciário. Mais ainda, deu efetividade à Lei de 
Arbitragem, que prevê que o árbitro é juiz de fato e de direito e 
que a sentença arbitral produz, entre as partes e seus sucessores, 
os mesmos efeitos da sentença proferida pelos órgãos do Poder 
Judiciário. 

	 No mesmo ano de 2001, a Lei 10.303/01, que alterou 
a Lei das Sociedades por Ações (Lei 6.404/76), incluiu o 
parágrafo 3º no artigo 109, que trata dos direitos essenciais dos 
acionistas de uma S.A., prevendo que “o estatuto da sociedade 
pode estabelecer que as divergências entre os acionistas e a 
companhia, ou entre os acionistas controladores e os acionistas 
minoritários, poderão ser solucionadas mediante arbitragem, 
nos termos em que especificar”.

	 Desde então, o uso da arbitragem como mecanismo de 
solução de disputas no âmbito do Direito Empresarial aumentou 
consideravelmente. 

	 As estatísticas das câmaras de arbitragem brasileiras revelam 
um número crescente de procedimentos arbitrais iniciados 
a cada ano. A BOVESPA, antes mesmo do advento da Lei 
10.303/01, passou a estabelecer que os conflitos surgidos 
no âmbito das sociedades listadas nos segmentos especiais 
(Novo Mercado e Nível 2 de Governança Corporativa) fossem 
dirimidos por arbitragem na Câmara de Arbitragem do Mercado 
– CAM. Segundo o site da CAM, mais de 100 companhias já 
incluíram em seus estatutos sociais cláusula de arbitragem 
fazendo referência ao regulamento da câmara.

	 A Lei 13.129/15, que recentemente modificou a Lei de 
Arbitragem e alterou também pontualmente a Lei das S.A., 
entrou em vigor no dia 27 de julho de 2015. 

	 Entre as novidades introduzidas, duas regras têm especial 
importância no âmbito do Direito Empresarial, exatamente 
porque consolidam práticas que vêm sendo adotadas nos 
últimos anos e porque encerram eventuais dúvidas que ainda 
podiam ser levantadas sobre essas práticas.

	 A primeira delas é a previsão 
de que a Administração Pública 
Direta e Indireta poderá utilizar-
se da arbitragem para dirimir 
conflitos relativos a direitos 
patrimoniais disponíveis 
(Artigo 1º, parágrafo 1º, da Lei 
de Arbitragem).

	 Não restava dúvida de que o 
Poder Público poderia utilizar-
se da arbitragem em contratos 
administrativos; aliás, como vinha fazendo há muitos anos 
desde a edição da Lei Federal das PPPs.
	 Além das conhecidas vantagens do instituto da arbitragem, 
alguns estudos apontam que a presença de cláusula de 
arbitragem gera uma economia de até 58% nos custos de 
transação de um contrato.
	 Uma pesquisa efetuada em 1.000 contratos de concessão de 
serviços e obras públicas nos países da América Latina e Caribe, 
entre 1989 e 2000, demonstrou que a previsão de arbitragem 
facilita a renegociação desses contratos, bem como representa 
uma diminuição de até 20% do valor nas tarifas pagas pelos 
usuários 1. 
	 Apesar disso, havia quem argumentasse que seria necessária 
regra escrita que autorizasse tal utilização pela Administração 
Pública Brasileira (Direta e Indireta).  A inserção do parágrafo 
1º no artigo 1º da Lei de Arbitragem pôs um fim a essa 
discussão. 
	 A outra regra que merece especial atenção é o artigo 136-A da 
Lei das S.A., que prevê quórum qualificado para a inclusão de 
cláusula de arbitragem nos estatutos sociais. Uma vez incluída, 
a cláusula obriga todos os acionistas, restando assegurado ao 
acionista dissidente o direito de recesso. 
	 Se o acionista que divergir da inserção da cláusula de 
arbitragem no estatuto não exercer o direito de recesso, 
conforme estipulado no novo dispositivo em vigor desde 27 
de julho de 2015, terá que se submeter a eventual arbitragem, 
ainda que não tenha concordado com ela.
	 Ambas as alterações fortalecem o instituto da arbitragem 
e consagram sua eficiência e importância na resolução de 
conflitos no ambiente empresarial. Nesse sentido, vale notar 
que o XIV Congresso Internacional de Arbitragem, organizado 
pelo CBAr - Comitê Brasileiro de Arbitragem em Foz do 
Iguaçu de 13 a 15 de setembro de 2015, teve como tema a 
“Arbitragem entre o Público e o Privado”.

Arbitragem no âmbito do Direito 
Empresarial: recentes alterações 

Isabel Cantidiano*

* Advogada do escritório Motta, Fernandes Rocha.

1Fonte: Revista Consultor Jurídico
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	 O ano de 2015 marca o início das atividades do 
Instituto CCR, organização privada sem fins lucrativos, 
criado para contribuir para o desenvolvimento social, 
econômico e ambiental das regiões em que o Grupo 
CCR atua. Seu objetivo é organizar e potencializar 
programas e projetos, próprios e incentivados, 
que a companhia desenvolve há mais de 10 anos 
em suas unidades de negócios. Já nasce com 
experiência acumulada, mas com horizonte amplo de 
possibilidades para se tornar referência e posicionar a 
companhia como um dos maiores investidores sociais 
privados do país.
	 Com lançamento previsto para outubro, o Instituto 
CCR foi criado em 2014 como uma Oscip (Organiza-
ção da Sociedade Civil de Interesse Público) tendo 
como princípio a estruturação da gestão de projetos 
apoiados pela empresa em quatro áreas prioritárias: 
Saúde e Qualidade de Vida; Educação e Cidada-
nia; Cultura e Esporte; Meio Ambiente e Segurança 
Viária. 
	 Está entre suas funções identificar e desenvolver 
novos projetos de sustentabilidade e responsabili-
dade social, que ajudem na formação de cidadania 
e na melhora da qualidade de vida das pessoas que 
vivem no entorno das operações da companhia, que 
é hoje uma das maiores empresas de infraestrutura 

da América Latina, atuando em rodovias, aeroportos, 
mobilidade urbana e serviços.
	 Também irá otimizar recursos em programas 
próprios como SacoLona, Estrada para a Cidadania, 
Estrada para a Saúde, entre outros, e em projetos ori-
undos de leis de incentivo como BuZum!, Cine em 
Cena, Osesp Itinerante, rúgbi, para citar alguns. Mas 
isso não é novidade no Grupo CCR, pois a respon-
sabilidade social está no DNA da companhia desde 
sua fundação em 1999, tornando-se política perma-
nente em 2006.
	 O investimento social privado da CCR já levou 
cerca de 500 projetos e programas educativos, cul-
turais, esportivos, ambientais, sociais e de saúde para 
mais de 120 municípios, beneficiando 7 milhões de 
pessoas nesses 16 anos. Desde 2003, a companhia in-
vestiu R$ 165 milhões em projetos próprios e incen-
tivados. Com o Instituto CCR, a perspectiva é con-
tinuar investindo, reafirmando a confiança primordial 
do Grupo CCR no Brasil.
	 O Instituto CCR marca, portanto, uma nova es-
tratégia da companhia com objetivo de modernizar 
e aprimorar a aplicação de recursos em programas 
e projetos espalhados em seis estados brasileiros. É 
pelo investimento social responsável e eficiente que 
abriremos caminhos para o futuro sustentável.

Instituto CCR nasce com foco estratégico em 
Responsabilidade Social e Sustentabilidade

Francisco Bulhões*

* Presidente do Instituto CCR.
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	 Em 1965 Singapura era um arquipélago pobre, 
sem recursos naturais, e que acabara de conquistar a 
sua independência da Malásia. Este ano, quando se 
comemora os 50 anos de sua soberania, a economia 
do país é considerada uma das mais vibrantes não só 
do Sudeste Asiático, mas do mundo. O segredo? Mão 
de ferro na política e liberdade - muita liberdade - na 
economia.   

	 Situada em uma área do tamanho de Salvador, na 
Bahia, Singapura é uma cidade-estado - a exemplo do 
Vaticano e de Mônaco -, e conta com uma população 
de apenas 5,5 milhões de habitantes – sendo que 2 
milhões são estrangeiros. Tal configuração, por certo, 
colaborou para que o governo mantivesse sob controle, 
durante todos esses anos, a adesão da sociedade ao 
seu ideário.

	 O ex-primeiro ministro Lee Kuan Yew, que 
faleceu em março deste ano, é o grande artífice da 
transformação do país.  Ao anunciar a independência 
de Singapura da Malásia, ele deu o pontapé inicial no 
processo que, em pouco mais de duas décadas, tornou 
Singapura uma das economias mais respeitadas do 
planeta. Ter uma empresa em Singapura significa ter 
status e credibilidade, pois como as leis por lá são 
rígidas, as empresas sentem-se seguras para fazer 
negócios. 

Relação Brasil-Singapura

	 Este ano o chanceler do Brasil, Mauro Vieira, fez 
uma visita oficial ao país, durante a qual foi cogitado 
um acordo de fomento de investimentos. Por sua vez, o 
vice-premier e ministro das Finanças do país asiático, 
Tharman Shanmugaratnam, veio ao Brasil para se 
reunir com empresários e participar do G30, grupo 
consultivo formado por personalidades econômicas e 
financeiras mundiais.

	 Na lista de interesses do ministro Tharman consta 
a ampliação dos negócios em estaleiros, que já 
empregam cerca de 10 mil pessoas aqui, e a promoção 
da entrada no Brasil de empresas de engenharia que 
atendam ao crescimento da demanda prevista para o 
setor petrolífero, principalmente em relação ao pré-
sal. Empreendimentos na área de logística também 
fazem parte da lista, mais especificamente no setor 
de transportes, onde Singapura, por ser um entreposto 
de extrema importância, tem uma vasta experiência 
(o país fica estrategicamente posicionado entre o 
Pacífico e o Índico). Exemplo disso é a Singapore 
Airlines, que há anos é considerada uma das melhores 
companhias aéreas do planeta. 

	 Recentemente o GIC, um dos fundos soberanos de 
Singapura, investiu na Rede D’Or de hospitais, em 

Singapura: mão de ferro na política e 
liberdade na economia
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parceria com o BTG Pactual.  O fundo, que investe 
em mercados emergentes há mais de 20 anos, prioriza 
investimentos em empresas com perspectivas de 
crescimento em longo prazo nos setores de saúde, 
serviços, recursos naturais e infraestrutura, entre 
outros. O objetivo destes fundos é diminuir o impacto 
de instabilidades econômicas e formar poupança para 
gerações futuras.

Economia

	 Uma das características que chamam atenção 
em Singapura é que o país não está sujeito aos 
regulamentos nem da União Europeia nem dos 
Estados Unidos.  Outros atrativos são os baixos 
índices de burocracia e restrição comercial.

	 A questão da corrupção mereceu uma atenção 
especial por parte do governo singapurense. O ex-
primeiro ministro Lee Kuan Yew, responsável pela 
transformação do país, adotou várias medidas que 
entendeu serem vitais para diminuir a corrupção: 
passou a oferecer uma alta remuneração para os 
funcionários públicos - principalmente juízes, 
policiais e ministros - e criou um órgão não ligado ao 
governo para investigar casos de corrupção dentro da 
esfera pública.

 	 Com a desaceleração da economia mundial, o 
governo de Singapura tem sido pressionado pela 
população a por o pé no freio da imigração. Mas 
como os cidadãos singapurenses têm um alto nível 
de escolaridade não se interessam em trabalhar nos 
estaleiros e fábricas, que são molas propulsoras da 
economia. Preocupado, o governo está empreendendo 
uma campanha de maneira a atrair os jovens para esse 
mercado de trabalho. A captação dessa mão de obra 
se daria de acordo com um programa semelhante 
ao Sistema de Capacitação Vocacional Dupla da 
Alemanha, onde os estudantes formados em escolas 
técnicas têm emprego garantido e a chance de 
continuar estudando em meio período. 

Educação de ponta

	 O que Singapura é hoje ela deve, em grande parte, 
ao projeto do governo na área de Educação. O 
investimento tanto no aluno quanto no professor é 
responsável pela formação de alto nível do cidadão 
singapurense.

	 Há um cuidado com a diferença de aprendizagem 
entre os alunos: os que precisam de mais tempo 
para aprender vão para escolas específicas, onde 
os currículos são adaptados para as especificidades 
desses alunos, com atividades mais práticas. Além 
disso, desde 1996 o sistema educacional é voltado 
para identificar e desenvolver as habilidades dos 
alunos.

	 O professor é igualmente valorizado.  Atualmente 
existem quatro etapas na carreira de um professor: 
inicial, sênior, líder e master. A ideia dessa hierarquia 
é preparar os professores para entender e trabalhar 
com os diferentes perfis de alunos e, à medida que o 
tempo passa, recompensar esses professores por esse 
aprendizado. Não é à toa que a profissão de professor 
é uma das mais prestigiadas no país.

Mão de ferro

	 Mas nem tudo é tão cor de rosa em Singapura. A 
mão de ferro com que o fundador da cidade-estado 
governou durante décadas continua presente no 
cotidiano do arquipélago. 

	 Trata-se de um país onde a chibatada é a punição 
padrão para uma série de crimes. O homossexualismo 
é proibido e falar no celular ao dirigir dá cadeia. 
Também não há liberdade de imprensa.

	 Por outro lado, surpreende o fato de Singapura 
abrigar diversas raças e classes sociais sem que 
haja conflitos. Isso só é possível porque abrigar a 
todos igualmente, sem distinções, é uma política de 
governo.
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	 O cenário de corrupção se torna cada vez mais 
perigoso para as empresas brasileiras, uma vez que 
um escândalo de corrupção materializado ou apenas 
um simples relacionamento, ainda que pequeno, pode 
trazer consequências catastróficas aos negócios da 
empresa.
	 Visando minimizar a ocorrência desses e de outros 
ilícitos, incluindo as fraudes contábeis, uma demanda 
urgente cada vez maior recai sobre as empresas 
na implantação ou na revisão do código de ética 
(conduta), na criação de um canal de comunicação 
e também um “reforço” nos controles internos que 
possibilitarão a prevenção e a detecção da ocorrência 
de desvios. Obviamente, não podemos olvidar a 
necessidade de uma boa gestão de riscos e de um bom 
programa de compliance e ainda, o monitoramento da 
eficiência e eficácia de todos esses processos.
	 A existência de uma governança corporativa 
adequada deverá estar apoiada nos quatro pilares 
básicos: a equidade, a responsabilidade corporativa, 
a transparência e a prestação de contas. A sua adoção 
traz benefícios a empresa que nem sempre podem 
ser percebidos de imediato em números no balanço. 
Muitas empresas ainda não despertaram para a 

importância da implantação deste processo de ética e 
de governança corporativa, bem como, do valor que 
ele pode agregar ao seu negócio. Eles permitirão que a 
empresa construa a sua reputação (ilibada), diante de 
diferentes públicos que vão desde os funcionários até o 
mercado, passando por acionistas e administradores.
	 Quanto mais transparente for a companhia, mais 
confiança o mercado terá ao colocar seu o dinheiro 
nela, possibilitando assim uma redução do custo de 
capital.
	 Outro ponto importante está na contratação de uma 
boa empresa de auditoria, seja para realizar a auditoria 
de balanço da empresa, seja para certificar o programa 
de compliance ou mesmo para auxilia-la no processo 
de implantação de governança e de compliance.
	 Os investidores e os analistas de mercado, estão cada 
vez mais preocupados com a capacidade das empresas 
em ter boas práticas de governança e ética. O futuro 
das empresas e de seus negócios está em como elas são 
vistas. É preciso buscar já para dentro da corporação, 
as boas práticas de governança e ética, para que não 
passem a ser vista como olhares desconfiados, não só 
do mercado, mas também internamente.

O valor da ética
Paulo Cesar Costa de Araujo Feio*

* Líder em Compliance da BKR Lopes Machado Auditores, diretor geral da Araújo Guimarães Assessores e Consultores.
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	 O WWF-Brasil lançou dois estudos, um sobre energia 
eólica e outro sobre energia solar fotovoltaica, que 
fazem parte da série Potencial de Energias Alternativas 
para o Brasil: Oportunidades e Desafios. Estes estudos 
podem auxiliar o Brasil no melhor aproveitamento de 
seu potencial energético a partir de fontes renováveis 
alternativas. Há a previsão de lançamento, ainda 
este ano, de outro sobre o melhor aproveitamento 
da biomassa da cana-de-açúcar para geração de 
eletricidade. Estes estudos demonstram como o Brasil 
pode manter sua matriz energética limpa, seguindo um 
planejamento energético eficaz e sustentável, menos 
dependente de hidrelétricas, de energias fósseis e 
adaptado às mudanças climáticas. Os estudos podem 
ser acessados em: www.wwf.org.br. 

	 Há três anos, o Brasil tem acionado sistematicamente 
usinas termelétricas (UTEs) movidas a combustíveis 
fósseis, devido à baixa dos reservatórios das 
hidrelétricas que são responsáveis por cerca de 70% 
da geração elétrica no País, incidindo no aumento 
de gases de efeito estufa e nos custos de geração de 
energia. Em 2014 as térmicas geraram 21% de toda 

a carga de energia elétrica, ocasionando gastos de 
mais de 70 bilhões de reais para conter a crise no setor 
elétrico, custos que já estão sendo repassados para os 
consumidores através do aumento nas tarifas de energia 
que já chegaram a cerca de 50% de aumento em alguns 
estados. 

	 “Existem alguns entraves econômicos e políticos que 
dificultam um maior avanço das energias solar e eólica, 
mas com planejamento e decisões mais assertivas, o 
Brasil pode avançar de forma significativa no melhor 
aproveitamento de todo este potencial energético e 
garantir uma maior diversificação da matriz elétrica 
brasileira, o que traria maior segurança ao sistema e 
maiores benefícios econômicos e socioambientais”, 
afirma André Costa Nahur, coordenador do Programa 
de Mudanças Climáticas e Energia do WWF-Brasil.

	 Segundo os estudos, embora estas fontes estejam em 
estágios de desenvolvimento bastante distintos, todas 
tiveram um impulso inicial com a realização de leilões 
exclusivos para promovê-las. O leilão exclusivo de 
energia eólica em 2009 contribuiu para dar um impulso 

WWF-Brasil lança estudos que apontam 
os desafios e oportunidades às energias 

alternativas renováveis no Brasil

Crise energética no país retrata a falta de investimento 
em fontes alternativas mistas e complementares
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à expansão desta fonte que hoje é uma das alternativas 
renováveis que mais cresce no Brasil. E a energia 
solar fotovoltaica, que está em um estágio inicial de 
desenvolvimento, deu um primeiro passo importante 
com a realização do 6o Leilão de Energia de Reserva 
em outubro passado, que resultou na contratação de 
889,7 MW em projetos de energia solar fotovoltaica 
dando início ao seu processo de inclusão na matriz 
elétrica nacional.

Principais recomendações
	 Além da realização de leilões anuais específicos 
para energia solar e eólica, a principal recomendação 
trazida pelos estudos está na necessidade de um melhor 
planejamento e regularidade nas contratações de energia, 
com metas claras do governo. O que tem ocorrido é 
que muitas vezes estas diferentes fontes de energia 
concorrem entre si e com outras fontes nos leilões 
de energia. Como cada uma tem suas especificidades 
que incidem nos custos de geração, essa competição 
tem levado a uma concorrência que não contribui para 
um crescimento igualitário e diversificado na matriz 
elétrica brasileira. 

	 Segundo o estudo, Desafios e Oportunidades para 
energia eólica: recomendações para políticas públicas, 
nos últimos anos o Brasil tem oscilado entre períodos 
de pouca e muita contratação de projetos eólicos, o que 
impacta diretamente toda a cadeia produtiva do setor. 
As descontinuidades e mudanças em algumas políticas 
e medidas de incentivo também criam desequilíbrios 
e incertezas que tendem a afugentar investidores. É 
também necessário uma consolidação da política de 
desoneração tributária em toda a cadeia produtiva e 
garantir estabilidade regulatória. Atrasos nas entregas 
de linhas de transmissão e dificuldades logísticas 
também são outros entraves apontados no estudo.

	 No caso do estudo Desafios e Oportunidades para a 
energia solar fotovoltaica no Brasil: recomendações para 
políticas públicas é necessário aperfeiçoar as políticas de 
estímulo à geração centralizada que abarca os grandes 
projetos de parques solares e à geração distribuída, 
que se diferencia por ser gerada nos próprios centros 
consumidores, pois engloba a instalação de sistemas 
solares nos telhados de residências e empresas. 	

	 O fomento da energia solar no Brasil também poderia 
ser feito com uma política de incentivos fiscais e 
tributários e linhas de financiamento para aquisição de 
sistemas fotovoltaicos para pessoas físicas e jurídicas 
que tenham interesse em utilizar a tecnologia para 
produzir sua própria energia e reduzir os custos nas 
contas de energia. Atrelado a isso, uma política de 
nacionalização para o desenvolvimento tecnológico 
incentivaria a geração de empregos, reduziria os custos 
dos sistemas solares, tornando-os mais baratos do que 
os importados e fazendo com que a energia solar se 
torne cada vez mais atraente e competitiva no Brasil.

Solução para a crise energética
As vantagens das energias renováveis alternativas 
tornam-se ainda mais relevantes e evidentes com a crise 
do setor elétrico brasileiro, pois elas exercem um papel 
complementar as hidrelétricas, gerando mais energia 
nos meses de menor incidência de chuvas, o que permite 
poupar o uso dos reservatórios das hidrelétricas e reduz 
a necessidade do acionamento das térmicas a base de 
combustíveis fósseis.

	 “Em um cenário de mudanças climáticas, as fortes 
oscilações nos regimes de chuva e seca tendem a 
aumentar, comprometendo a segurança energética do 
sistema elétrico brasileiro. Portanto, para enfrentar 
a crise elétrica e reduzir as emissões brasileiras no 
setor é fundamental investir em medidas de eficiência 
energética, redução de consumo e em uma maior 
diversificação da matriz elétrica, investindo mais em 
outras fontes de energia limpas e renováveis como a 
solar e eólica”, finaliza Nahur.

Sobre o WWF-Brasil
	 O WWF-Brasil é uma organização não-governamental 
brasileira dedicada à conservação da natureza com 
os objetivos de harmonizar a atividade humana com 
a conservação da biodiversidade e promover o uso 
racional dos recursos naturais em benefício dos cidadãos 
de hoje e das futuras gerações. O WWF-Brasil, criado 
em 1996 e sediado em Brasília, desenvolve projetos 
em todo o país e integra a Rede WWF, a maior rede 
independente de conservação da natureza, com atuação 
em mais de 100 países e o apoio de cerca de 5 milhões 
de pessoas, incluindo associados e voluntários.
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Opinião

	 O conceito de 
liderança mudou. O 
profissional mais co-
biçado atualmente é 
aquele que sabe lidar 
com crises e tem a 
capacidade de virar o 
jogo, ao mesmo tem-
po em que utiliza sua 
inteligência emocio-
nal para ajudar pes-
soas a conquistar re-
sultados no trabalho 
e na vida pessoal. 

	 Problemas como a má gestão do tempo, delegação 
de tarefas, administração de conflitos e stress são os 
principais causadores do insucesso das empresas. E 
também são muito importantes a Gestão do Tempo, 
Gerenciamento do Stress, Delegação de Tarefas, 
Tomada de Decisões, Resolução de Problemas, Ad-
ministração de Conflitos, Apresentações em Público 
e Reuniões Eficazes. Acelerar o desenvolvimento 
dessas competências e assegurar a sua imediata trans-
ferência para o dia a dia do líder ou do executivo são 
muito importantes no dia a dia moderno.

	 Empresas observam e pesquisam asseguram a 
necessidade de treinamentos diferenciados, que en-
frentem a baixa produtividade dos funcionários com 
uma abordagem completamente nova. Segundo estu-
do do Public Personnel Management Journal, com 
executivos que participaram de treinamentos empre-
sariais, apenas 22,4% tiveram aumento em sua produ-
tividade. O mesmo levantamento aponta que, entre os 
executivos que passaram também por um processo de 
coaching, o rendimento aumentou em 88%.

	 A turbulência no mercado nacional, no último ano, 
em decorrência da crise econômica mundial, abalou 
todo o setor corporativo. Houve a necessidade da 

redução do quadro de funcionários, devido aos recor-
rentes cortes de gastos nas companhias. Na tentativa 
de contornar o problema, as empresas têm investido 
em maneiras de estimular a produtividade de suas 
equipes. 

	 O coaching atende a necessidade do desenvolvi-
mento de novos conhecimentos, novas habilidades e 
mesmo novas atitudes. “Para melhorar o desempenho 
profissional, reciclar ou aumentar conhecimentos de 
gestão, e promover mudanças comportamentais posi-
tivas. A busca é por responsabilidade e destaque no 
mercado de trabalho. 

	 O coaching é o melhor caminho para o desenvolvi-
mento da liderança, e pode ser feito através do treina-
mento ou com o processo de coaching individual ou 
de equipe. Em ambos os casos, se utilizam ferramen-
tas e técnicas cientificamente validadas – isto é, testa-
das de acordo com critérios de pesquisa – para desen-
volver novos líderes e também elevar a performance 
e a eficácia de líderes que já atuam em média e alta 
gerência.

	 Cada vez mais, o líder tem que  dominar um po-
deroso conjunto de conceitos, técnicas e ferramentas, 
e ter mais foco, direcionamento, motivação e auto-
confiança, ampliando suas opções e recursos internos 
para lidar satisfatoriamente com mais variadas situa-
ções. É importante ampliar a inteligência emocional, 
a habilidade de entender e lidar com outras pessoas, 
elevar a capacidade de promover mudanças contínu-
as, além de melhorar a habilidade de interagir e se 
relacionar, de modo a obter mais apoio com os co-
laboradores.

	 Conforme o jornal Executive Channel, mais de 
40% dos executivos dos EUA já passaram pelo pro-
cesso de coaching. O método é tão difundido no país 
que, em muitas empresas, o serviço é oferecido como 
benefício do cargo. Só nos Estados Unidos, mais de 
40.000 empresários possuem coaches.

Treinamento em liderança pode 
melhorar produtividade em até 88%

Mari Lannes*

* Empresária e representante da Sociedade Brasileira de Coaching em Brasília.
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	 Um alento alvissareiro para os graves distúrbios do 
Mal de Alzheimer vem da Amazônia, de seu mais em-
blemático acervo alimentar: a castanha do Brasil. Os fru-
tos foram colhidos na fazenda agropecuária Aruanã, do 
obstinado empresário Sérgio Vergueiro. A tese de douto-
rado de Bárbara Cardoso, com orientação da professora 
da Faculdade de Ciências Farmacêuticas, Silvia Maria 
Franciscato Cozzolino, da Universidade de São Paulo, 
tem como tema “Efeitos do consumo de castanha-do-
brasil (Bertholetia excelsa H.B.K.) sobre a cognição e o 
estresse oxidativo em pacientes com comprometimento 
cognitivo leve e a relação com variações em genes de 
selenoproteínas”. A pesquisa já está movimentando a in-
dústria farmacêutica nos testes com anim ais nos labo-
ratórios da Universidade de Melbourne, na Austrália. 
Premiada pelo CNPq, o trabalho está disponível no portal 
de teses e dissertações da USP.
	 O sonho de Sérgio Vergueiro de empreender na 
Amazônia, portanto, foi ampliado e premiado – pelos 
acertos de sua escolha – da melhor maneira possível. 
Depois de plantar 1,5 milhão de castanheiras e distribuir 
alguns milhões de mudas em comunidades espalhadas 
pelo bioma amazônico, descobrir, com base científica, 
que uma castanha-do-brasil por dia pode manter idosos 
longe do Mal de Alzheimer, é muito prêmio na loteria 
natural da vida. Essa história começou nos anos 60 e 70, 
quando o engenheiro agrônomo saído da USP ESALQ em 
Piracicaba atendeu à convocação da brasilidade vigente - 
segundo a qual era preciso integrar a Amazônia ao resto 
do país para não entregá-la à cobiça internacional – e de-
cidiu adquirir glebas para criaç ;ã ;o de gado de corte. Era 
uma das escolhas de ocupação para não “transformar a 
Amazônia em território internacional, patrimônio da hu-
manidade.” Chegando a Itacoatiara, no Baixo Amazonas, 
ele foi estimulado a trocar as pastagens de gado bovino 
por cultivo de castanheiras, e começar uma jornada com 
35 anos de obstinação.
	 Três pessoas foram decisivas nessa mudança de cul-
tivar castanheiras em lugar de derrubar a floresta para 
criação de gado: o empresário Moyses Israel, que fez 
da exportação da castanha um esteio de sustentação da 
economia regional e sobrevivência social após a quebra 
do 2º Ciclo da Borracha; o engenheiro florestal Vivaldo 
Campbell, dirigente do IBDF, Instituto Brasileiro de De-

senvolvimento Florestal, que antecedeu o Ibama; e o cien-
tista norte-americano, Charles Rolland Clement, PhD em 
plantas, com 40 anos de pesquisa na Amazônia. Eles con-
venceram Vergueiro, com pesquisas depois consolidadas 
pelo INPA e Embrapa, e agora USP, das vantagens protei-
cas da Bertholetia excelsa, que integra a cadeia milenar 
da nutrição indígena. Entretanto, nenhum dos três sabia 
que o consumo diár io de se lênio – presente em altas 
concentrações no fruto milagroso, deficitário na maioria 
dos participantes da pesquisa premiada – foi capaz de 
melhorar o desempenho dos idosos em testes cognitivos. 
A descoberta da pesquisadora Bárbara Cardoso da USP 
lhe rendeu o 1º lugar na categoria mestre e doutor no 18º 
Prêmio Jovem Cientista, e conferiu a Vergueiro a mais 
nobre premiação de toda a vida: ajudar as pessoas a pro-
longar sua memória.
	 O consumo diário de castanha, um hábito amazôni-
co adquirido por força do ofício, ajuda Vergueiro, tam-
bém, a lembrar com detalhes um episódio do qual se 
envaidece, ocorrido logo após a transformação do Ter-
ritório de Guaporé no estado de Rondônia, quando foi 
criado o Parque Nacional dos Pacaás Novos, em homena-
gem a esta etnia que ali vivia. Em visita a Funai, foi infor-
mado que os indígenas haviam visto na sede da Fundação 
um dos programas do Globo Rural, exibido em cadeia na-
cional, justamente sobre seu projeto de plantio de castanha, 
na fazenda Aruanã. Os índios lhe pediram mudas para 
plantio nas diversas tribos para assegurar o sustento ali-
mentar. Vergueiro mobilizou diversos atores, entre eles a 
Marinha e a Força Aérea Brasileira, e os empres&aacu 
te;rios associados ao Rotary Club de São Paulo, ao qual 
era afiliado na ocasião. Naquele ano, a associação estava 
celebrando 50 anos e decidiu mobilizar seus membros e 
colaborar no desafio de fazer chegar às tribos amazôni-
cas dos Pacaás Novos, 60 mil mudas de castanheiras. A 
entidade recebeu o prêmio do Rotary Internacional de 
Saúde, Fome e Humanidade, o reconhecimento por ações 
diferenciadas em favor do gênero humano, e Vergueiro, 
a lembrança inesquecível de seu mais nobre programa 
em favor dos índios: a oferta de alimentos e a certeza 
do reforço nessa preciosa faculdade da memória, o único 
instrumento para compreender a hora presente e a melhor 
ferramenta para planejar o futuro neste desafio de fazê-lo 
um pouco melhor.

A castanha, a memória e o sonho
Alfredo Lopes*

* Filósofo, ensaísta e consultor do Centro da Indústria do Estado do Amazonas - CIEAM.
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Estante
Os Guinle – a história de uma dinastia, 

Clóvis Bulcão
	 O sobrenome Guinle parece estar eternamente 
associado ao hotel Copacabana Palace, no Rio de 
Janeiro, e reina no imaginário popular como uma 
espécie de sinônimo de luxo, glamour e opulência. 
As lendas - muitas delas verdadeiras - em torno 
do comportamento extravagante de alguns de seus 
integrantes, porém, obscureceram a atuação da família 
como empreendedores pioneiros no século XX, no 
momento em que o Brasil dava seus primeiros passos 
rumo à industrialização. É o que narra o historiador 
Clóvis Bulcão na biografia Os Guinle, que a Editora 
Intrínseca acaba de lançar.

	 Fruto de uma minuciosa pesquisa histórica feita ao longo de 
cinco anos, o livro é um relato revelador dos Guinle, recheado 
de histórias saborosas e mais de 50 entrevistas realizadas com 
membros da família, amigos próximos e antigos parceiros 
profissionais. 

   Em Os Guinle, o historiador Clóvis Bulcão resgata as 
realizações dos sete filhos de Eduardo e Guilhermina, 
a geração que conheceu tanto a glória quanto o 
início de um inexorável processo de decadência. 
São personagens que circulam por salões nobres de 
palacetes cariocas – alguns deles de pé até hoje-, taça 
de champanhe em punho, conjecturando estratégias 
políticas, ao mesmo tempo em que se arriscam em 
corridas de automóveis no antigo circuito da Gávea 
ou apostam no Jockey Club. Figuras que investem em 
inovações, como a eletrificação urbana e a construção 

de rodovias; que se movimentam com desenvoltura na cena 
política, como na articulação da construção da Companhia 
Siderúrgica Nacional; no jet set internacional, com Jorginho 
Guinle de braços dados com ninguém menos que Marylin 
Monroe e Rita Hayworth; e até mesmo nos palcos. Sob o lema 
“Se você deseja, não lhe fará mal”, construíram castelos que não 
resistiram à passagem do tempo. 
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	 Eu posso dizer que sou um homem privi-
legiado e de sorte. Privilegiado por ter tra-
balhado na Varig e de sorte por ter tido um 
carreira na aviação tecnicamente exemplar. 
Vai ser difícil aparecer uma empresa como 
a Varig. Em 37 anos de carreira só tive bons 
momentos a exceção da falência, é claro. 
Comecei minha carreira no Aeroclube de 
São Leopoldo e no ano seguinte entrei na Evaer, Escola 
Varig de Aeronáutica em Porto Alegre. Mais um ano e 
comecei como copiloto, morando em São Paulo e voan-
do um bimotor turbo hélice, já pressurizado. Até então 
os aviões de linhas regionais não eram pressuriza-
dos. Foi a primeira manifestação de minha sorte. A se-
gunda foi, após voar cinco anos nas linhas regionais, 
minha promoção para voar o tri jato B727, que operava 
na maioria das capitais brasileiras e de alguns países da 
América do Sul. Quase dez anos depois, fui promovido 
para as linhas internacionais, voando para os Estados 
Unidos, seguindo até o Japão e pelo outro lado, para a 
Europa. Tive o privilégio de estar numa das primeiras 
turmas a ir à Seattle para voar o B747- 400 (JUMBO), 
avião todo digital, já no “two men concept cockpit”, ou 
seja, aviāo para dois pilotos. A partir daí, voei o MD11 
e o B777 que é até hoje um dos mais modernos voando 
por aí. Veio então a falência, e graças a ser habilitado 
no B777 e com as credenciais fornecidas pela Varig fui 
trabalhar na Índia onde passei quatro anos na Air India 
(empresa estatal) e um ano na Biman Bangladesh Air-
lines, em Dhaka. Finalizei recentemente minha carreira 
de piloto, voando exatos quatro anos na Azul Linhas 
Aéreas.
	 Tenho muitas histórias para “contar aos netos”. 
	 Escolhi uma: Passageiro inconveniente!

	 Nos dias de hoje, com a facilidade 
de se viajar de avião, aumentou muito 
o número de passageiro inconveniente a 
bordo. Comigo aconteceram apenas três 
casos. Dois na aviação internacional e 
um recentemente aqui na doméstica, onde 
encerrei minha carreira. A empresa onde 
trabalhava possui na parte da frente do 

avião uma “primeira classe” com tudo igual a parte de 
trás, com a diferença de ter mais espaço para as per-
nas. Para utilizar este espaço,claro, o passageiro 
paga uma diferença. É muito comum, na hora que 
a comissária avisa “embarque encerrado”,que alguns 
passageiros “espertos” mudem de assento, sem pagar 
nada! Neste dia a comissária de bordo reparou que um 
passageiro mudou lá do fundo para a parte da frente do 
avião. Ela avisou ao mesmo que não poderia trocar de 
assento. Aí então começou a confusão. Ele dizendo que 
não voltava e ela insistindo que deveria voltar. Então 
ele disse a célebre frase: “Sabe com quem está falando? 
Não volto para meu lugar e você é uma idiota”. Claro 
que ela trouxe ao meu conhecimento o que estava acon-
tecendo. O avião já com portas fechadas. Resolvi sair 
da cabine e ir falar com o passageiro.
- Com licença. Você chamou a nossa comissária de 

idiota?
- Chamei sim e ela é uma idiota.
- (eu) Nesse caso você não vai neste voo com a 

gente...
- Quero ver quem me tira deste avião. Sem mim ele 

não sai.
	 Após esgotar todos os argumentos fui obrigado a 
chamar a PF, que retirou o passageiro, que passou pelo 
maior constrangimento, sendo inclusive vaiado pelos 
outros passageiros.
	 Partimos, finalmente o nosso voo um pouco atrasado, 
e sem o tal passageiro inconveniente...

Histórias de um comandante de avião
Comandante Tito*

* Comandante de avião que trabalhou nas empresas aéreas: Varig, Air India, Euro Atlantic e Azul.
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	 O Brasil perde U$40 bilhões por ano de arrecada-
ção tributária devido à venda de produtos falsifica-
dos, segundo a Associação Brasileira de Combate à 
Falsificação (ABCF). No último ano, foram realiza-
das 1.200 operações de apreensão em conjunto com a 
polícia civil, 34% a mais que no ano anterior.
 
	 Contudo, os prejuízos vão muito além desta cifra, 
segundo Rodolpho Ramazzini, diretor da ABCF, se 
levarmos em conta as perdas de faturamento das in-
dústrias legalmente estabelecidas. A Laquila Peças, 
por exemplo, enfrenta o problema de perto com as 
falsificações dos produtos RIK, marca que representa 
com exclusividade no país. “Os anéis para pistão RIK 
são falsificados no exterior e entram ilegalmente no 
Brasil. Estes possuem CNPJ falso nas embalagens ou 
simplesmente não têm CNPJ impresso, o que dificulta 
a identificação do responsável e apresentam qualidade 
bem inferior aos originais.”, conta Osenir José Bozza 
de Lima, Analista de Qualidade da Laquila. 
 
	 De janeiro de 2014 a janeiro de 2015 foram apreen-
didas 10 toneladas de peças para veículos em 42 op-
erações da ABCF.
 
	 Para combater a pirataria, a instituição incentiva 
a conscientização do consumidor. “Este é o melhor 
caminho para erradicar o contrabando e a pirataria, 
visto que os portos brasileiros encontram-se pratica-
mente abertos, pois o número de agentes da Receita 
Federal e da Polícia Federal é muito pequeno, e so-
mente há vistoria de contêineres e mercadorias por 
amostragem ou quando há alguma suspeita. Os prin-
cipais portos de entrada das falsificações são Santos, 
Paranaguá, Itajaí e Rio de Janeiro. Tais produtos nor-
malmente chegam com declarações falsas nas guias 
de importação, como se fossem outra mercadoria 
mais barata, e normalmente, subfaturados”, conta 
Rodolpho.
 

	 Na Laquila, uma campanha nacional de conscien-
tização foi iniciada com seus clientes a fim de acabar 
com o problema. A empresa informa seus clientes fi-
nais dos malefícios das peças falsificadas, que pos-
suem durabilidade e desempenho oito vezes inferior 
ao da original. Também ensina a identificar as peças 
falsificadas, que não possuem CNPJ na embalagem, 
ou apresentam CNPJ falso. “Os consumidores pre-
cisam entender que os produtos piratas não são mais 
baratos, pois a sua durabilidade é mais baixa. Além 
disso, seu uso compromete outras peças do motor, 
gerando prejuízos extras com mão de obra e dor de 
cabeça para os consumidores”, explica Osenir.

	 Os mercados mais afetados pela falsificação e con-
trabando são: São Paulo, Paraná, Rio Grande do Sul, 
Minas Gerais, Bahia, Pernambuco, Goiás, Pará e Rio 
de Janeiro.

Brasil perde U$40 bi com pirataria
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Jurisprudência

	 A cada ano, aumenta o número de pessoas que procuram 
os Cartórios de Notas para fazer seus testamentos. Em 2014, 
por exemplo, os Cartórios de Notas de todo o Brasil lavraram 
28.542 testamentos, ante 27.341 em 2013, um aumento de cer-
ca de 4,5%. Já nos últimos quatro anos, entre 2010 e 2014, o 
número de testamentos lavrados no país cresceu 62%.
	 São Paulo lidera o ranking de estados que mais lavraram o 
documento, seguido por Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro. 
Os Estados lavraram em 2014, respectivamente, 9.013, 4.750 
e 4.536.
	 Para o Colégio Notarial do Brasil – Seção São Paulo (CNB/
SP), o número de testamentos vem aumentando porque a popu-
lação está descobrindo as principais vantagens desse documento, 
como evitar desavenças entre os herdeiros, beneficiar terceiros 
não incluídos entre os herdeiros necessários, assegurar mais ga-
rantias no futuro ao cônjuge ou companheiro, entre outras.
	 O testamento pode ser feito por qualquer pessoa maior de 16 
anos que esteja em plena capacidade e em condições de expres-
sar a sua vontade perante o tabelião. A lei exige a presença de 
duas testemunhas para o ato, as quais não podem ser parentes 
dos beneficiários. 
	 Se, nos filmes e novelas, é comum o testador deixar todos 
os seus bens para um único herdeiro, no Brasil isso só é pos-
sível para quem não tem herdeiros necessários (descendentes, 
ascendentes ou cônjuges), aos quais caberá a legítima (metade 
da herança). Portanto, pela legislação brasileira, havendo her-
deiros necessários, a pessoa só pode dispor de metade de seu 
patrimônio para deixar para quem bem entender. 
	 Apesar de qualquer pessoa poder fazer um testamento, a ta-
beliã Laura Vissotto, Vice Presidente do CNB/SP, identifica os 
seis perfis mais comuns entre os testadores:
a)	o primeiro grupo é formado por casais de meia-idade que tem 

por objetivo deixar o máximo que a lei permite um para o 
outro, a fim de assegurar maior bem estar ao cônjuge sobrevi-
vente;

b)	o segundo grupo é formado por empresários preocupados 
com o processo sucessório de suas empresas, os quais, na 
maioria das vezes, preferem deixar o controle acionário para 
apenas um dos filhos visando evitar disputas entre os her-
deiros e preservar a continuidade da empresa; 

c)	o terceiro grupo é formado por pessoas que tiveram mais de 

um casamento e possuem filhos de cônjuges diferentes. Como 
nem sempre a convivência dos ex-parceiros e dos filhos é 
pacífica, o testamento é um meio de garantir que a partilha 
seja feita com mais harmonia entre a família do testador; 

d)	o quarto grupo é formado por casais homoafetivos que visam 
preservar os direitos do companheiro ou companheira evi-
tando brigas com a família do falecido por causa dos bens;

e)	o quinto grupo é formado por casais jovens com filhos meno-
res que nomeiam um tutor e definem previamente quem será 
o responsável pela criação dos filhos e administração dos 
bens das crianças, em caso de falecimento dos pais;

f)	o sexto grupo é formado por pessoas que não tem herdeiros e 
que deixam seus bens para entidades assistenciais.

	 O testamento pode ser feito tanto para disposições patrimo-
niais quanto para não patrimoniais, como o reconhecimento de 
um filho, e pode ser modificado ou revogado pelo testador a 
qualquer momento através de outro testamento. Somente a dis-
posição de reconhecimento de filho é irrevogável. 
	 A maior vantagem de ser fazer um testamento público é que 
o ato será comunicado ao Registro Central de Testamentos 
(RCTO), banco de dados administrado pelo Colégio Notarial 
do Brasil, que será obrigatoriamente consultado após o óbito do 
testador e antes da realização do inventário. Com isso, garante-
se que a vontade do testador seja efetivamente cumprida. 
	 A publicidade do testamento somente ocorre após o faleci-
mento do testador sendo preservada a confidencialidade do ato 
uma vez que é vedada a expedição de qualquer tipo de certidão 
sobre a existência de testamento pelos Cartórios de Notas en-
quanto o testador estiver vivo.
	 O valor do testamento é tabelado por lei por cada um dos 
estados da Federação. No Estado de São Paulo, o testamento 
público sem conteúdo patrimonial, como aquele para recon-
hecer um filho, custa R$ 71,79. Já o testamento com conteúdo 
patrimonial, independentemente do valor dos bens, tem o custo 
de R$ 1.305,18 e mais o ISS (Imposto sobre Serviços), que 
pode variar entre 2 a 5%, conforme o município onde o ato será 
lavrado. 
	 Finalmente, é importante destacar que, havendo testamento, 
o inventário somente poderá ser realizado judicialmente já que 
a lei veda a realização de inventário extrajudicial quando hou-
ver testamento válido. 

Cresce 62% o número de testamentos 
lavrados no Brasil nos últimos quatro anos

De acordo com o Colégio Notarial do Brasil – Seção São Paulo, 
somente em 2014 foram lavrados mais de 28 mil testamentos
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1 - Harmonia 
	 O testamento evita brigas de família e disputas patrimoniais 
entre os herdeiros acerca dos bens deixados pelo falecido.
2 - Tranquilidade
	 O testamento pode ser utilizado para proporcionar maior 
bem-estar ao cônjuge sobrevivente.
3 - Proteção
	 Se o testador tiver filhos menores, poderá nomear um tutor 
de sua confiança para cuidar da guarda e da administração do 
patrimônio deles após a sua morte.
4 - Igualdade
	 O testamento pode ser feito por casais do mesmo sexo para 
garantir direitos ao cônjuge ou companheiro sobrevivente evi-
tando desavenças com a família do falecido.
5 - Segurança
	 O testamento público é comunicado ao Registro Central de 
Testamentos (RCTO), o que garante que a vontade do testador 
será cumprida após a sua morte.

6 - Estabilidade
	 Se o testador for empresário, pode nomear um dos her-
deiros como administrador para gerir a empresa e preservar a 
continuação dos negócios da família.
7 - Justiça
O testamento pode ser utilizado para reconhecimento de um 
filho não reconhecido em vida.
8 - Independência
	 Somente através do testamento é que a pessoa determina 
livremente para quem vai ficar a parte disponível de seu 
patrimônio após a sua morte. 
9 - Confidencialidade
	 O conteúdo do testamento somente será conhecido após 
comprovação da morte do testador. 
10 - Liberdade 
	 É livre a escolha do tabelião de notas qualquer que seja o 
domicílio do testador ou o local de situação dos bens deixados 
em testamento.

10 Motivos para se fazer um testamento público
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Internacional

	 De acordo com o relatório Global Wealth 2015: Win-
ning the Growth Game, a região da Ásia-Pacífico (Ex-
cluindo o Japão) irá superar a América do Norte como 
a região mais rica em 2016
	 Apesar de a riqueza privada global ter crescido em 
2014 em um ritmo um pouco menor que no ano an-
terior, os gestores de ativos devem aumentar as suas 
apostas em diferentes frentes e decidir onde investir 
seus próprios negócios se pretendem garantir a lucra-
tividade até 2020. É o que afirma o novo relatório do 
The Boston Consulting Group (BCG), Global Wealth 
2015: Winning the Growth Game.
 
	 De acordo com o relatório, o 15 º que o BCG pro-
duz sobre a indústria global de gestão de riqueza, a 
região da Ásia-Pacífico (excluindo o Japão) irá superar 
a América do Norte como a região mais rica do mundo 
em 2016. O estudo também explora as chaves para a 
lucratividade com base em extensa avaliação compara-
tiva de atores globais e analisa as escolhas que as in-
stituições enfrentam sobre onde investir seus próprios 
negócios, a fim de alcançar um crescimento rentável e 
excelência global no futuro.
 
	 “As forças que podem ser potencialmente prejudi-
ciais estão em toda parte”, disse Brent Beardsley, só-
cio sênior do BCG e coautor do relatório. “O aperto no 
clima regulatório, um ambiente de investimento mais 
complexo, a alta demanda dos clientes, a evolução tec-
nológica, e outras tendências altamente exigentes estão 
forçando os modelos tradicionais. Como o ritmo e a 
magnitude das mudanças foram  intensificadas, gestores 
de riqueza precisam pensar mais estrategicamente.”
 
	 O relatório aponta que a riqueza financeira privada 
mundial cresceu cerca de 12% em 2014, atingindo um 
total de $164 trilhões. Quase três quartos (73%, ou $13 
trilhões dólares) de crescimento de riqueza privada foi 
gerada pelo desempenho dos ativos existentes no mer-
cado, com 27%, ou $ 5 trilhões gerados pela riqueza 

recém-criada. América do Norte, com $51 trilhões em 
riqueza privada, manteve-se como região mais rica do 
mundo em 2014.
 
	 Pela primeira vez, a Ásia-Pacifico (excluindo o 
Japão) ultrapassou a Europa e se tornou a segunda 
região mais rica do mundo, com $47 trilhões. Com 
uma projeção de $57 trilhões em 2016, a Ásia-Pacífico 
(excluindo o Japão) deve superar a América do Norte, 
que deve atingir $56 trilhões ano que vem, como região 
mais rica do mundo, e a perspectiva é que a região seja 
responsável por um terço da riqueza global em 2019. O 
relatório aponta que durante os próximos cinco anos, 
o total de riqueza privada global deve apresentar um 
crescimento anual de 6%, atingindo um número esti-
mado de $ 222 trilhões em 2019.
 
	 No ano passado, o Brasil atingiu a marca de $ 1,4 
trilhões em riqueza privada, a frente do México ($ 1,1 
trilhão) e Chile ($4 bilhões). Na projeção de desenvol-
vimento até 2019, o Brasil terá o maior crescimento da 
região, com 15,5%, atingindo $2,9 trilhões. “O Brasil 
continua com um potencial bastante alto, com uma 
população jovem ,que está investindo pensando no fu-
turo”, destacou André Xavier, sócio sênior do BCG no 
Brasil.
 
	 Distribuição da riqueza : o relatório diz que o núme-
ro total de famílias milionárias no mundo todo (aqueles 
com mais de $ 1 milhão em riqueza privada) atingiu 
17 milhões em 2014, um aumento considerável frente 
aos 15 milhões registrados em 2013. O crescimento foi 
impulsionado principalmente pelo sólido desempenho 
do mercado de ativos, tanto em mercados desenvolvi-
dos como emergentes. Famílias milionárias represen-
taram 41% da riqueza privada mundial em 2014, contra 
40% no ano anterior, e a perspectiva é que representem 
46% em 2019. Os Estados Unidos registraram o maior 
número de famílias milionárias em 2014 (7 milhões), 
seguido pela China (4 milhões).

Estudo do BCG prevê que Brasil irá atingir 
$ 2,9 trilhões de riqueza privada em 2019
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sob medida para sua empresa.
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SERVIÇOS ESPECIAIS
 √ Recuperação de depósitos judiciais inativos
 √ Assessoria na performance de processos de compra (procurement)
 √ Assessoria na determinação da base de remuneração
  regulatória no setor de saneamento e energia
 √ Identificação de ativos fiscais

GESTÃO DE RISCOS EMPRESARIAIS
 √ Consultoria em Gestão de Riscos Operacionais
 √ Inventários Patrimoniais
 √ Auditoria Interna
 √ Auditoria de Sistemas

CONSULTORIA TRIBUTÁRIA
 √ Planejamento Tributário e Levantamento de Créditos
 √ Melhoria da Performance Tributária
 √ Tax Compliance
 √ Preços de Transferência
 √ Assessoria Fiscal Permanente
  √ Assessoria em Defesas Administrativas
 √ Consultoria Trabalhista e Previdenciária
 √ Assessoria à Pessoa Física

CORPORATE FINANCE
 √ Assessoria em M&A (compra e venda de empresas)
 √ Avaliação de Empresas (para fins fiscais, contábeis ou societários)
 √ Gestão de Ativos (avaliação patrimonial, auditoria técnica e
 revisão da base do imobilizado)

AUDITORIA INDEPENDENTE
 √ Exame das Demonstrações Financeiras
 √ Revisão Limitada das Demonstrações Financeiras
 √ Due-Diligence
 √ Assessoria Contábil e Consultas Técnicas
 √ Procedimentos Previamente Acordados

EM MOMENTOS DE CRISE,
PROTEJA SEU INVESTIMENTO.
CONTE COM AS SOLUÇÕES
DA PREMIUMBRAVO.



Usando tecnologia de ponta como: SAP R/3, Navis 
SPARCS e também software proprietário, 
oferecemos rastreamento em tempo real de toda a 
cadeia logística.

Av. Nilo Peçanha 11 - Grupo 405, Rio de Janeiro, Brasil - 20.020-100
Tel +55 21 3095-6600  |  Fax + 55 21 2262-9486
contato@multiterminais.com.br

www.multiterminais.com.br

Operamos dois terminais adjacentes no Porto do Rio de 
Janeiro, o Terminal de Contêineres MultiRio e o Terminal 
de Veículos MultiCar, ambos sob concessão da Cia Docas do 
Rio de Janeiro.

Localizados estrategicamente nas cidades do Rio de Janeiro, 
Resende e Juiz de Fora, recebemos cargas importadas e a 

exportar sob diversos regimes aduaneiros.

Geograficamente localizado entre os principais aeroportos 
brasileiros, o Aeroporto Presidente Itamar Franco está 
equipado para decolagem e pouso dos maiores aviões 
cargueiros e de passageiros.

Através da nossa rede integrada de portos marítimos, portos 
secos e terminais aeroportuários, oferecemos soluções 

customizadas de logística integrada.


